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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO, REALIZADA NO VINTE E UM 

DE MAIO DO ANO DOIS MIL E VINTE 

 

Aos vinte e um dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte, nesta cidade de Valongo, reuniu por 

videoconferência, a Câmara Municipal de Valongo, tendo participado os Excelentíssimos Senhores: 

 

Presidente Dr. José Manuel Pereira Ribeiro 

Vereadores Eng.ª Ana Maria Martins Rodrigues 

  Dr. Orlando Gaspar Rodrigues  

Eng.º Paulo Jorge Esteves Ferreira 

Dr.ª Maria Manuela Silva Moreira Duarte 

Sr. José Maria Veloso Delgado 

Dr. Alberto Fernando Correia Neto  

Sr. José António Ferreira da Silva  

Dr. Tiago Manuel Venâncio Meirinhos  

 

 

 

O senhor Vereador, Dr. Luís Miguel Mendes Ramalho fez-se substituir pelo senhor Vereador Dr. Tiago 

Manuel Venâncio Meirinhos.  

 

 

Foi declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente da Câmara, quando eram dez horas e trinta minutos. 
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Reunião Ordinária de 21.05.2020 

 

Agenda de Trabalhos 

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

Intervenção dos Membros da Câmara; 

 

Resumo diário de tesouraria;  

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1 – Diversos  

 

1.1 – Relatório de Gestão, e aplicação de resultados da Vallis Habita, do ano 2019.  

 

1.2 - Aprovação da ata da reunião realizada no dia 23.04.2020.  

 

2 – DFA – Divisão Financeira e Aprovisionamento 

 

2.1- Relatório e Contas do Município de Valongo, do ano 2019.  

 

2.2 - Empréstimo de médio e longo prazo, para aplicação em investimentos, até ao montante de 

2.659.805,44€, no âmbito da Linha BEI PT 2020 – Autarquias – Adendas aos contratos;  

 

2.3 - Concurso público com publicação no Jornal Oficial da União Europeia para a prestação de serviços de 

recolha de resíduos urbanos, campanhas de sensibilização e limpeza das faixas de gestão combustível no 

Município de Valongo” – Indeferimento de impugnação administrativa.  

 

3 – DPOM – Divisão de Projetos, Obras e Mobilidade 

 

3.1 - Requalificação da Piscina Municipal de Ermesinde – Eficiência energética (candidatura PDCT)  

Aprovação do projeto de execução 

Ratificação do despacho exarado em 30/04/2020 pelo Presidente da Câmara;  
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3.2 - Plano de Mobilidade Urbana Sustentável  

Requalificação do Largo do Passal e áreas envolventes, Sobrado 

Aceitação de cedência da parcela de terreno, designada por 4 e aprovação das contrapartidas 

estabelecidas entre as partes;  

 

3.3 - Requalificação da Escola Básica de Vallis Longus - Valongo 

Aprovação das peças procedimentais e da decisão de contratar por concurso público. 

Designação dos membros do júri do procedimento e delegação de competências. 

 

4 – DOT – Divisão de Ordenamento do Território 

 

4.1 – Processo nº. 22-OC/1990, em nome de Cátia Marlene Castro Moreira  

Local: Rua Marques de Pombal, 140/146 - Sobrado  

Declaração de caducidade;  

 

4.2 – Processo nº. 128-OC/2010, em nome de Gilberto Ricardo Santos Costa  

Local: Travessa da Costa, 90 – 94 – Ermesinde  

Declaração de caducidade;  

 

4.3 – Processo nº. 202-OC/2015, em nome de Alberto Fernando dos Santos Ferreira  

Local: Rua da Madeira, 236 - Valongo  

Declaração de caducidade.  

 

5 – DESAS – Divisão de Educação, Saúde e Ação Social 

 

5.1 – Atividades de Animação e de Apoio à Família - Comparticipações familiares dos meses de abril e maio 

de 2020;  

 

5.2 – Acordo de Cooperação para a implementação do projeto de inovação social “55+ Área Metropolitana 

do Porto”. 

 

6 – DCT – Divisão de Cultura e Turismo 

 

6.1 - 2.ª Proposta de alteração Protocolos de Desenvolvimento Cultural 2020.  
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7 – DJRH – Divisão Jurídica e Recursos Humanos 

 

7.1 - Concessão de apoios a lares de idosos, associações humanitárias de bombeiros voluntários, 

instituições particulares de solidariedade social e famílias carenciadas - COVID-19 – Ratificação; 

 

7.2 - Proposta de retificação da adenda ao contrato interadministrativo de delegação de competências – 

Autoridade de Transportes, entre a AMP e o Município.  
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PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DA CÂMARA 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, cumprimentando os presentes e deu 

início à reunião.  

Começou por dizer que relativamente ao aterro de Sobrado, uma luta que não tem sido fácil, foi convidado 

para uma audição parlamentar, via Skype, audição que está disponível, gradecendo a todos os vereadores, 

presidentes de junta, pois todos estiveram junto da população ao lado do ambiente, qualidade de vida, da 

saúde pública contra o aterro que foi mal licenciado do ponto de vista urbanístico, das licenças ambientais e 

de exploração. O Ministro teve um papel lamentável, mas na entrevista que de ao Porto Canal podem 

perceber qual o seu pensamento sobre a matéria e sobre a prestação do Ministro no Parlamento.  

Relativamente à Covid 19 adotaram um mecanismo de reuniões diárias com a Comissão Alarada da 

Proteção Civil, os números estão estabilizados, Valongo reduziu muito o número de infetados diariamente, 

tendo havido dias sem casos registados. 

Têm o Centro de Rasteio, muita gente a testar, são dos concelhos que tem maior número de infetados, mas 

há outros concelhos onde o número está a crescer mais do que Valongo.  

Fizeram testes nos lares, nos funcionários, nas creches, foi uma operação montada pela Segurança Social 

e pela Saúde Pública, muito bem conduzida e sem grande alarido. Estão numa nova fase vão testar os 

serviços de apoio domiciliários, os CAO, as cuidadoras registadas, e as coisas estão a correr bem.  

Tiveram despesas avultadíssimas com a pandemia neste momento falta entregar as máscaras, estão a 

contar que a fábrica que as está a produzir as entregue, vão ser distribuídas, gratuitamente, pelos 

domicílios, são más caras reutilizáveis e certificadas pelo CITEVE  

Disse de seguida que correu bem nas escolas, o Banco Alimentar, o apoio à desigualdade digital, têm 

reunido com a Rede Social e as coisas estão a correr bem  

As medidas que implementamos estão a ter boa resposta, tem havido um trabalho conjunto com as juntas 

de freguesia, com as IPSS, com as Igrejas, os Vicentinos, os Bombeiros e não estão numa ótica de estar à 

espera, a senhora Vereadora Manuela e a equipa dela estão a fazer um trabalho extraordinário, estão numa 

ótica pró-ativa, tentar perceber quem precisa de apoio, de ajuda, porque não é só ajuda alimentar, têm o 

apoio psicológico, existem muitas medidas, o Governo todas as semanas toma medidas e decide 

programas e apoios e as câmaras complementam esses apoios. 

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Alberto Neto, cumprimentando os presentes. 

De seguida apresentou um Requerimento relativamente ao licenciamento de um armazém ao lado da 

Escola de Moirais, cujo teor se transcreve: 

“Soubemos, a semana passada, do licenciamento de um armazém ao lado da Escola Básica de Moirais, no 

único terreno que permite ampliar o recreio da escola. 
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Essa construção está a ser muito contestada pela comunidade local, nomeadamente pela Associação de 

Pais do Agrupamento de Escolas de Campo e pela Direção do próprio Agrupamento. 

A população refere ainda não ter sabido do processo de licenciamento por falta de edital no local o que não 

permitiu a sua contestação. 

Recebemos e-mail do representante dos pais da Escola Básica do 1º Ciclo de Moirais, reportando a 

situação e constrangimento que a construção do referido armazém comporta para este estabelecimento de 

ensino e comunidade escolar. 

Deputado do grupo parlamentar do PPD/PSD, já deu conhecimento aos deputados que compõem a AM de 

Valongo, ao Sr. Presidente da Assembleia Municipal, e apresentou um requerimento à Mesa da AM 

Valongo sobre o assunto. 

Sobre esta matéria sabemos que: 

- Na Carta Educativa a necessidade de alargamento daquela escola estava prevista – aliás esta 

reivindicação foi feita pelo Sr. Vereador enquanto diretor do agrupamento de escolas de Campo; 

- Em sede de PDM, no Relatório de Caraterização de equipamento público, temos a escola de Moirais, na 

sua página 11, como uma das escolas a ampliar o recinto existente; 

- A direção do agrupamento sempre manifestou essa necessidade junto do vereador da educação, tendo 

havido, em 2017, uma reunião no próprio local. 

- Em reunião de conselho de escola o assunto foi falado por mais do que uma vez e transmitido ao Sr. 

Vereador. 

Perante isto, questionamos o porquê de se ter ignorado esta pretensão da população, em particular da 

comunidade escolar, e autorizado o licenciamento de um armazém no único local que permite a ampliação 

da Escola Básica dos Moirais. 

Assim, vimos por este meio solicitar, cópia do processo de licenciamento, nomeadamente dos pareceres 

das entidades externas que se pronunciaram sobre este licenciamento.” 

 

Interveio o senhor Vereador, José António Silva, cumprimentando os presentes. 

De seguida colocou as seguintes questões: 

- “Quem circula na Rua Presas de Sá, e chega à rotunda de acesso autoestrada, do lado esquerdo, junto ao 

stand de automóveis, lado oposto ao MacDonalds, há um talude, se assim podemos chamar a uma parcela 

de terreno, que não está ajardinado onde cresce erva abundante. 

Recentemente a erva que cresceu neste Talude, foi cortada. 

Se foi pela Junta Freguesia de Ermesinde ou outra entidade não sabemos. 

Neste Talude, prevalece lixo em quantidade. Lixo maioritariamente de plástico que salta á visão de qualquer 

transeunte, lixo que entope totalmente a entrada do tubo condutor, que serve de escoamento às águas 

pluviais, impedindo o seu curso normal até ao Rio Tinto que passa abaixo da estação de serviço da Repsol. 

Face a este desagradável cenário, porta de entrada da cidade de Ermesinde, alertamos para quem de 

direito, proceda á recolha do lixo (plástico) que deixaram ficar quando cortaram a erva.” 
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Interveio o senhor Vereador, Eng. Paulo Ferreira, cumprimentando os presentes. 

Disse de seguida que tiveram uma situação relativamente aos outdoors do stand e a entidade que os 

mandou retirar foi a Infraestruturas de Portugal, assim a responsabilidade será da Infraestruturas de 

Portugal.  

 

Interveio o senhor Vereador, José António Silva, colocando a seguinte questão: 

“O Sr. Presidente numa entrevista ao Porto canal, em 14/05/20, disse, e passo a citar: 

“Alguém há muitos anos licenciou mal. Eu pedi para fazer uma investigação interna. Está a decorrer e 

dentro de muito pouco tempo vamos conhecer as suas conclusões. Nós suspeitamos que houve erros no 

licenciamento urbanístico, mas é importante dizer à população que estas unidades só funcionam porque o 

Ministério do ambiente lhes dá licenças para as mãos.” E “Houve um erro, este processo está cheio de 

erros. Continuar é premiar quem meteu o pé na argola. Temos de ter coragem de fechar este aterro. Este 

aterro está mal licenciado.” 

O que é que o Sr. Presidente sabe que nós não sabemos e deveríamos saber?  

O Sr. Presidente diz que está à espera da conclusão da investigação interna e ao mesmo tempo afirma, de 

forma categórica, que o processo foi mal licenciado. Pois bem, se foi, de quem é a responsabilidade?  

Não podemos estar a lançar suspeições para o ar e depois não concretizar. Isso não favorece ninguém.” 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que está a decorrer uma 

investigação interna, quando esta terminar todos os senhores vereadores tomarão conhecimento das 

conclusões.  

Quando fala do assunto em público não pode fazer de conta que não existe um período temporal, quando 

lhe perguntam sobre o licenciamento urbanístico este foi com outra gestão. 

O objetivo é encerrar o aterro e tudo o que possa fazer que conduza para o seu encerramento fará.  

Trata-se de uma matéria muito complexa, muitas vezes os jornalistas não entendem a sua complexidade e 

baralham licenças urbanísticas com licenças ambientais e licenças de exploração, mas são coisas distintas.  

As licenças ambientais e de exploração, sem as quais essas unidades não funcionam são atribuídas pelo 

Ministério do Ambiente pela APA ou pela CCDR, as licenças urbanísticas são atribuídas pelas câmaras. 

Em 2015 foi qua do começaram as primeiras cartas a solicitar esclarecimentos à CCDR e à APA, dando 

conta dos maus cheiros, das lamas, porque eram depositadas lamas, o histórico da documentação escrita 

remonta a 2015 quando se começaram a sentir os maus cheiros.  

Em 2017/2018 descobriram descobrimos, através da Divisão do Ambiente que foi diligente e esteve atenta, 

que estava a decorrer uma consulta pública antecipada das licenças ambientais e de exploração da 

Recivalongo, ficaram surpreendidos, participaram, juntaram as análises à água que a Câmara mandou fazer 

e mostrava contaminação das águas, um teor contaminante elevado naquilo que é as escorrências do 

aterro, e o que aconteceu foi zero, as licenças foram renovadas. 
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A lei nem torna obrigatória a participação da Câmara, a Câmara que é uma entidade que gere o território, 

quando as licenças foram renovadas descobriram um dia ais tarde numa reunião de trabalho com o SPENA 

o Serviço da Proteção da Natureza da GNR.  

Alertou o Ministro, mandaram cartas, sensibilizaram para que havia alguma coisa que não estava bem, 

quando deram conta esse trabalho contava zero foi quando tornou público seu desencanto e sentimento de 

grande mágoa.  

Em 2018/2019 disse que só conseguiriam algo isto com o envolvimento da população, disse, também, que 

aquela atividade não tem interesse para o Concelho, por isso é que disseram não à empresa nas 

pretensões que tinham de fazer uma central de produção de gás, e desde então que eles metem processos 

em Tribunal, e lançam suspeitas.  

Em 2019 as Águas de Valongo perante a reiterada violação do contrato de descargas ilegais decidiu cortar-

lhes a ligação. 

 

RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA 

 

Presente à Câmara o resumo diário da tesouraria do dia anterior que apresenta um total de disponibilidades 

de seis milhões, novecentos e vinte e cinco mil, duzentos e vinte e sete euros e oitenta e seis cêntimos. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1.1 - RELATÓRIO DE GESTÃO, E APLICAÇÃO DE RESULTADOS DA VALLIS HABITA, DO ANO 2019  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta apresentada 

pelo senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, cujo teor se transcreve:  

“Considerando que:  

Foi remetido pela Vallis Habita - Empresa Municipal de Gestão de Empreendimentos Habitacionais do 

Concelho de Valongo, E.M. os seguintes documentos, que que se anexam:  

a) Deliberação da Assembleia Geral de 16.04.2020 - Aprovação do Relatório de Gestão de 2019;  

b) Deliberação da Assembleia Geral de 16.04.2020 - Aplicação do Resultado Líquido do Período - Exercício 

Económico de 2019.  

Relativamente à aplicação do resultado líquido do período - exercício económico de 2019, que obteve o 

valor de 8.131,73 euros (oito mil cento e trinta e um euros e setenta e três cêntimos), a Assembleia Geral, 

por proposta do Conselho de Administração da empresa municipal, deliberou aplicar o aludido resultado da 

seguinte forma:  

• 4.065,87 euros (50%) – Transferência para a Câmara Municipal de Valongo, nos termos dos Estatutos da 

Empresa Municipal;  

• 813,17 euros (10%) – Para Fundo Reserva Legal;  

• 3.252,69 euros (40%) – Para Outras Reservas.  
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Estes documentos foram remetidos à Câmara Municipal de Valongo, de acordo com o estipulado na alínea 

b) do n.º 2 do artigo 24.º dos Estatutos da Vallis Habita - Empresa Municipal de Gestão de 

Empreendimentos Habitacionais do Concelho de Valongo, E.M., conjugado com a alínea d) do n.º 1, do 

artigo 42.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, entidade a quem compete aprovar o Relatório de Gestão, 

Contas e a aplicação do Resultado Líquido do Período de 2019 (Exercício Económico de 2019) da referida 

empresa.  

Nos termos do disposto nas alíneas d) do n.º 1, do artigo 42.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, tais 

documentos deverão ser submetidos, para além dos órgãos executivos, aos órgãos deliberativos das 

entidades públicas participantes, tendo em vista o seu acompanhamento e controlo, pelo que devem os 

mesmos ser levados ao conhecimento da Assembleia Municipal após a sua aprovação pela Câmara 

Municipal, nos termos e fundamentos aduzidos supra.” 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Relatório de Gestão da Vallis 

Habita do ano 2019 e a aplicação do Resultado Líquido do Período – Exercício Económico de 2019 nos 

termos conjugados da alínea b) do n.º 2 do artigo 24.º do Estatutos da Vallis Habita - Empresa Municipal de 

Gestão de Empreendimentos Habitacionais do Concelho de Valongo, alínea d) do n.º 1, do artigo 42.º da Lei 

n.º 50/2012, de 31 de agosto e submeter o assunto à Assembleia Municipal no termos da alínea b) do n.º 2 

do artigo 25.º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, n.º 1 do artigo 76.º da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro 

e al. d) do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

Os senhores Vereadores eleitos pelo PPD/PSD apresentaram uma Declaração de Voto. 

“Declaração de Voto 

Tendo por suporte o perecer técnico da empresa de auditoria que elaborou o relatório de gestão à Vallis 

Habita que transcrevemos: 

“O relatório de gestão foi preparado de acordo com as leis e regulamentos aplicáveis em vigor e a 

informação nele constante é coerente com as demonstrações financeiras auditadas, não tendo sido 

identificadas incorreções materiais.”  

Apenas por este cumprimento da legislação aplicável, votamos favoravelmente.”  

 

1.2 - APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO REALIZADA NO DIA 23.04.2020.  

Não se tendo verificado intervenções foi colocada à votação e aprovado por unanimidade, não participou 

na votação o Senhor Vereador Dr. Tiago Meirinhos por não ter estado presente na reunião.  

 

2.1 – RELATÓRIO E CONTAS DO MUNICÍPIO DE VALONGO, DO ANO 2019 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante ao Relatório e Contas do 

Município de Valongo, do ano 2019, instruído com a informação técnica n.º 3/DFA/2020, datada de 

12/05/2020, subscrita pela Chefe da Divisão Financeira e Aprovisionamento, Dra. Ana Maria Moura dos 

Santos, cujo teor se transcreve: 
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“O Relatório e Contas do Município foi elaborado de acordo com o preceituado no Decreto-Lei nº 54-A/99, 

de 22 de fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei nº 162/99, de 14 de setembro, Decreto-Lei nº 

315/2000, de 2 de dezembro, Decreto-Lei nº 84-A/2002, de 5 de abril e Lei n.º 60-A/2005, de 30 de 

dezembro, que aprovou o Plano Oficial da Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), espelhando toda 

a atividade desenvolvida pela Autarquia relativa ao ano 2019 e a sua situação nas vertentes económica, 

financeira e orçamental, sendo um tradutor real das realizações da Autarquia e das contas municipais.  

Do presente Relatório e Contas constam diversos quadros e gráficos, elaborados com base nos mapas da 

prestação de contas, através dos quais se demonstra o comportamento das variáveis mais relevantes da 

gestão municipal, destacando-se a informação sobre a execução das receitas e das despesas previstas no 

Orçamento de 2019, efetuando-se a análise comparativa relativamente à execução dos anos anteriores. 

Para além da componente da gestão orçamental, este relatório espelha igualmente a gestão dos recursos 

humanos e a execução das Grandes Opções do Plano onde, de forma detalhada, se evidenciam os projetos 

e as ações realizadas e as respetivas taxas de execução.  

Da leitura do Relatório e Contas de 2019 conclui-se que da execução financeira resulta um total de custos e 

perdas no montante de 42.626.504,11€ e de proveitos e ganhos no valor de 42.930.773,29€, apurando-se 

um resultado líquido positivo de 304.269,18€, propondo-se a sua transferência para a rubrica de Resultados 

Transitados, de acordo com o ponto 2.7.3 do POCAL.  

A fim de dar cumprimento ao disposto na alínea i) do n.º 1 do art.º 33º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, o Executivo Municipal procede à apresentação do Relatório e Contas, referente ao exercício 

financeiro de 2019, tendo em vista a sua apreciação e votação pelo Órgão Deliberativo, de acordo com o 

disposto na alínea l) do n.º 2 do art.º 25º do dispositivo legal supra mencionado, o controlo jurisdicional do 

Tribunal de Contas e o controlo administrativo da verificação da legalidade por parte dos Órgãos da Tutela. 

Em conformidade com o n.º 3 do art.º 76º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro – Regime financeiro das 

autarquias locais e das entidades intermunicipais, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2018, de 16 de 

agosto, os documentos de prestação de contas individuais deverão ser enviados ao Órgão Deliberativo 

acompanhados da Certificação Legal das Contas e respetivo parecer emitido pela Sociedade de Revisores 

Oficiais de Contas.  

Em cumprimento da alínea ww) do n.º 1 do art.º 33º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, os documentos 

em apreço, elaborados de acordo com as Resoluções n.ºs 4/2001 – 2ª Secção, de 12 de julho e n.º 7/2018, 

publicada em Diário da República de 9 de janeiro de 2019 (2ª série), ambas do Tribunal de Contas (TdC) 

constituem elementos de remessa eletrónica obrigatória para o TdC, até 30 de abril de 2019, nos termos do 

Despacho n.º 1/2019, 2ª Secção do TdC e para efeitos da sua fiscalização nos termos do n.º 1 do art.º 50º e 

do n.º 4 do art.º 52º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (Lei de Organização e Processo do TdC), na sua atual 

redação.  

Acresce ainda referir que o n.º 1 do art.º 76º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, 

menciona que os documentos de prestação de contas individuais são apreciados pela Assembleia 

Municipal, reunida em sessão ordinária durante o mês de abril do ano seguinte àquele a que respeitam.  
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No entanto, devido à situação epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 e da doença 

COVID-19, os prazos para remessa de contas ao Tribunal de Contas e para realização das sessões dos 

órgãos executivos e deliberativos sofreram alterações. Assim, nos termos do disposto no artigo 4.º da Lei 

n.º 1-A/2020, de 19 de março, na sua atual redação, as entidades previstas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 51.º da 

Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (Lei n.º 97/98, de 26 de agosto), cuja aprovação de 

contas dependa de deliberação de um órgão colegial, podem remetê-las ao Tribunal de Contas até 30 de 

junho de 2020, em substituição do prazo referido no n.º 4 do artigo 52.º da mesma lei. O artigo 3.º do 

mesmo diploma, prevê ainda que as reuniões ordinárias dos órgãos deliberativos e executivos das 

autarquias locais e das entidades intermunicipais previstas para os meses de abril e maio podem realizar-se 

até 30 de junho de 2020.  

Posto isto, o Relatório e Contas do Município de 2019 deverá ser submetido à aprovação do Órgão 

Executivo, pelo Exmo. Senhor Presidente da Câmara nos termos da alínea j), n.º 1 do art.º 35º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, para posterior apreciação do Órgão Deliberativo e envio para o Tribunal de 

Contas.” 

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 12/05/2020, o seguinte despacho: “Concordo. Elabore-se 

minuta para ser presente à reunião da Câmara Municipal.” 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que as contas refletem, três 

ideais fortes, além de outras questões importantes.  

Disse de seguida que a Câmara contínua num caminho de grande redução da dívida, lembrando que em 

seis anos seis meses reduziram mais de 50% à dívida, reforçaram o investimento em mais de 50%, o 

investimento da Câmara aumentou mais de 50%, acabaram o ano com um prazo médio de pagamento aos 

fornecedores de um dia.  

Os resultados mostram uma Câmara que está mais preparada, uma Câmara mais capaz e preparada para 

viver este período da pandemia, o ano de 2020 é um ano de muitas incertezas e a pandemia da COVID 19 

e o seu combate, não só o combate sanitário, mas sobretudo as consequências do COVID 19 do ponto de 

vista socio económico introduzem muitas incertezas. 

O relatório de contas de 2019 mantém aquilo que são as marcas da governação, de seguir uma política de 

verdade e de compromisso, mostra que há uma grande correspondência do que foi proposto fazer e do que 

foi concretizado, mostra rigor naqueles eixos que sinalizaram como muito importantes o desporto, a 

educação, o emprego, a promoção da cidadania, a valorização ambiental e cultural. 

Nunca abdicaram dos eixos estratégicos que foram assumidos desde a primeira hora, sempre preocupados 

com o controlo da despesa pública e com a estabilidade das finanças locais. 

Pela segunda vez o endividamento municipal foi inferior à média das receitas correntes líquidas dos últimos 

três anos, o que é muito importante, e é importante numa Câmara que nunca teve esse padrão. 

Partiram de uma dívida de 54/55 milhões e hoje estão com 25 milhões, em seis anos, e os prazos médios a 

fornecedores, que em 2013 eram 137 dias, em 2019 fecharam com um dia. 
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Houve um conjunto de intervenções que fizeram no desporto, o percurso ciclável de Valongo, a 

requalificação da rua da Costa, iniciaram as obras na rua da Passagem, diversas vias pelo Concelho todo, o 

lançamento das iniciativas Manifestum e Onomatopeia, que são iniciativas fora da caixa no contexto 

nacional, lançaram um festival infantojuvenil que foi um sucesso. 

O Onomatopeia este ano, não queriam deixar cair, está tudo preparado para o fazer fisicamente, mas vai ter 

uma componente on-line e já têm a garantia da presença de umas dezenas de escritores infantojuvenis, 

assim como o Manifestum que foi uma iniciativa fora da caixa. 

Destacou a abertura do Centro do Parque das Serra do Porto, continuam a trabalhar bastante nos fundos 

comunitários, neste momento o Concelho de Valongo tem mais capacidade nos fundos comunitários no 

contexto da Área Metropolitana, está entro os dois ou três melhores.  

O ano passado avançaram com a questão dos parques infantis, e dos laboratórios das salas do futuro, 

continuam com a implementação do Kaizen que vai ser importante, continuam a investir, os trabalhos da 

nova Câmara Municipal, as iniciativas na área da cidadania, iniciativas que fazem na área social, na cultura, 

na educação, lançaram o Plano Municipal de Saúde e aceitaram a descentralização, estão a falar de uma 

decisão que implicou envolver 400 funcionários. 

O facto de terem assumido as competências na área da educação, que estavam previstas na 

descentralização, este ano vai impactar em termos de imobilizado mais 13 milhões e 700 mil euros, porque 

os edifícios que aceitaram têm um valor contabilístico que tem impacto nas contas globais. 

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Alberto Neto,  

Disse que estão em partidos diferentes, e têm visões completamente diferentes, já viram que para o PS, 

para o executivo, empréstimo não é dívida, se analisarem o documento, aumento da dívida, empréstimos a 

médio e longo prazo de 2016 para 2019 passou de 49.98% para 89.52%, como é que reduziram à dívida se 

aumentaram a percentagem dos empréstimos, a não ser que o senhor Presidente considere que os 

empréstimos feitos na banca não são dívida e que não se vão pagar. 

Se não consideram que os empréstimos a médio e longo prazo não são dívida têm uma visão 

completamente diferente, não podem ver ao dia de hoje, porque se têm um financiamento, que têm que o 

pagar no futuro, é a posição que diferencia entre o PS e o PSD, a dívida tanto tem que ser paga hoje como 

no futuro. 

No próximo ano vão existir vários financiamentos que vão terminar, e já não é necessário pagar, em 2023 

terminam dez empréstimos que totalizam 1 milhão 581 mil euros, quando diz que reduziram à dívida, é ao 

dia de hoje, não reduziram, antes pelo contrário até aumentaram, o financiamento aumentou de 2016 para 

2019 de 49% para 89%, aumentou quase 40%, dizer que têm menos dívida hoje do que tinham no passado 

é um contraditório. 

A saúde financeira da Câmara de Valongo é do esforço financeiro que os valonguenses têm, o aumento dos 

impostos entre 2016 e 2019 foi muito considerável, o IMT passou de 4 milhões 665 mil, a derrama 2 

milhões, os impostos indiretos aumentaram 400% obviamente que têm melhor saúde financeira, mas 
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também à custa de um esforço financeiro dos valonguenses, nomeadamente por causa do aumento da 

receita fiscal, quando aumentam os impostos têm mais dinheiro. 

Gostariam de ter mais dinheiro e menos impostos, pois talvez existisse mais justiça fiscal para os 

valonguenses. 

 

Interveio o senhor Vereador, José António Silva, dizendo que o senhor Presidente só falou nas despesas, 

o senhor Vereador dr. Alberto Neto falou na receita fiscal, lembrava que para além da receita fiscal há uma 

variação positiva de 7,75% nas transferências do Orçamento de Estado em relação ao ano em relação ao 

ano de 2018 há um aumento de 6,31% no FEF corrente diz 5,08% da participação variável do IRS, bem 

como com a variação que ocorreu com as transferências de capital de oitocentos e setenta e tal mil euros 

A participação variável do IRS tem sido pelo PSD batalhado em todas as reuniões de Câmara, acham que 

era necessário abdicar em favor dos valonguenses. 

As transferências são uma fonte de financiamento sustentável que totalizam 36,93% da receita da 

Autarquia. Para além da receita fiscal há também uma panóplia de receita que sofreu uma alteração em 

relação a 2018, para não falar da taxa que a Autarquia vai cobrar à BE Water. 

De seguida apresentou um requerimento. 

“Requerimento 

Em conformidade com a análise ao Relatório e Contas do Município de Valongo, do ano de 2019, vêm por 

este meio os Vereadores do PPD/PSD, solicitar breves e reais justificações para as rúbricas e verbas 

relevadas nas várias páginas do referido relatório, tanto a nível do Controlo Orçamental, bem como do 

Plano Plurianual de Investimento. 

Convictos que este requerimento terá o seu despacho favorável, antecipadamente agradecemos a 

disponibilidade dos serviços camarários envolvidos. 

Controlo Orçamental 

Receita  

Pag 67: 

Empresas privadas (fundo da página) 23.785,88€. Grau de receita de 2378,6%. Do que se trata? 

Pag. 68:  

Conta 05 Class 051099 Outros, receita cobrada 2.236.555.63€ . O que é? 

Conta 06 

Classe 06030199 – Outros, receita cobrada 1.589.440,19. O que é? 

Despesa  

Pag. 72: 

Conta 02 

Código 020225 Outros Serviços, despesa 4.079.046,34. De que se trata? 

Conta 06 

Código 0602, outras despesas correntes diversas 1.829996,57€. De que se trata? 

Pag. 73: 
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Conta 07 

Código 07010307 Escolas outros em 2.706.821,11€ mais construções diversa 4.231.517,87€. De que se 

trata? 

Código 07010413 Outros em 3.417.813,34€. De que se trata? 

Execução Anual do Plano Plurianual de Investimento 

Funções Sociais 

Pag. 76: 

Código classificação 02.07010305- Instalação de parques infantis nas escolas do 1º ciclo - montante 

previsto de 456.000,00€, nível de execução 0,00% - Que oferece dizer sobre o assunto? 

Pag.77: 

Código 02.070101-Aquisição do Cemitério de Valongo – Expropriação – montante previsto 345.625,00€ - 

Nível de execução 0.00%- Ponto de situação? 

Código 02.07010413-Escadaria CucaMacuca- montante previsto 270.000,00€-Nível de execução de 7.10%- 

Obra efetivada? Não vai ser preciso mais investimento? 

Código 020.07010405- Parque do Leça Alfena – montante previsto 250.000,00€ - Nível de execução 1,28% 

- Ponto de situação? 

Na mesma página 77, solicitamos breve explicação sobre as seguintes rubricas, dotadas de pequenas 

verbas na abertura de conta, mas sem qualquer intervenção: Reabilitação do Moinho da Levada do Cabo – 

Alfena; Reabilitação de Moinhos Municipais; Parque de Lazer/Horta dos Langueirões e Parque de Lazer da 

Quinta da Lousa.  

Pag. 78: 

Outro pedido de explicação, é para as rubricas abertas no PPI com as seguintes designações: 

Ampliação do Centro Interpretação Ambiental; Preservação da Aldeia de Couce; Prolongamento circuito 

visitação Fojo das Pombas; Circuito Pedonal de Campo e Quinta Pedagógica de Couce. Todos estes 

investimentos com 0,00% de execução. 

Cultura 

Pag.  78: 

Código 02.07011002 - Desporto em Cabeda-Provisão de 10.000,00 e código de execução 02.07011002 – 

Abriga(me) – Provisão de 10.000,00€ – Níveis de execução 0,00% - Motivo? Abandono dos projetos? 

Pag. 79: 

Código 02.07010302 – Complexo Desportivo Montes da Costa – Montante Previsto 265.600,00 – Nível de 

execução de 5,79% - Uma explicação para a falta de investimento neste projeto?  

Funções Económicas 

Pag. 80: 

Solicitamos esclarecimento para as várias rubricas abertas com montantes diversificados, cujo Nível de 

execução é de 0,00%. Tais como: 
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Rua da Costa – Campo; Passeio Escola Profissional – Sobrado; Mercado de Ermesinde; Rua Alexandre 

Herculano; Rua da Palmilheira; Rua Campo da Cana; Sra dos Chãos; Rua André Gaspar; Avª Emídio 

Navarro e Arte Urbana. 

Execução Anual das Atividades Mais Relevantes 

Funções Sociais - Serviços Auxiliares de Ensino: 

Pag. 84: 

Código 02.04080202 – Subsídio de Transporte a alunos compulsivos – Montante previsto 8.891,00€ - Nível 

de execução 11,33% - 1.007,03€ - Porquê só este montante atribuído? 

Ordenamento do Território: 

Pag. 84: 

Código 02.020225 – Programa de Animação Urbana – Montante Previsto de 50.000€ - Nível de Execução 

0,00% - O que aconteceu? 

Proteção do meio Ambiente e Conservação da Natureza: 

Pag. 85: 

Ponto de situação para o projeto Aproveitamento margens do Rio Leça entre S. Lazaro e Espaço Multiusos. 

Cultura: 

Pag: 85 

Uma explicação para os projetos, cabimentados e têm um nível de execução igual 0,00%, sendo: 

Jardim das Estações; Encontro de Youtubers; Hip HOP Week; Vamos dar banho ao cão e Ontem e Amanhã 

da Fotografia. 

Desporto recreio e lazer: 

Pag:85 

Ponto de situação do projeto Estudo para Pista de Atletismo com 0,00% de execução. 

Declaração de Recebimento em atraso existente em 31.12.2019 

Mais uma vez trazemos esta questão, para que nos sejam facultados os processos em atraso desde 1996 

respeitantes a verbas de valor considerável, por exemplo 20.876,40 desde 22.12.2006, outra de 14.742,00 

desde 06.02.2009 e também a resolução definitiva para limpeza das verbas que envolvem várias 

associações e coletividades que têm protocolos e apoios financeiros da Autarquia.” 

 

Interveio o senhor Presidente, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que encaram as coisas de uma forma 

diferente, mas há uma coisa que por mais que possam falar é insofismável, a dívida que têm hoje, 

independentemente dos prazos de maturidade, hoje é menor 25 milhões 730 euros, quando entraram na 

Câmara, a Câmara devia 54 milhões e 52 mil euros.  

Quanto à questão dos impostos, quando falam do IMT, da Derrama, os impostos indiretos, tudo isso teve 

um comportamento positivo, esses impostos são ligados ao comportamento da economia nos últimos anos, 

o IMT tem crescido porque se está a vender imóveis, a Derrama cresceu porque as empresas estavam a 

faturar mais, todos esses impostos tem a ver com a melhoria da situação económica do país. 
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A carga fiscal global de qualquer cidadão de Valongo comparado com os restantes da Área Metropolitana é 

das mais baixas, no global o Município tem das mais baixas cargas fiscais. 

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado por maioria: 

1. Aprovar e submeter à apreciação e votação da Assembleia Municipal o Relatório e Contas do Município 

de Valongo, do ano 2019, nos termos da alínea i) do n.º 1 do art.º 33º e alínea l) do n.º 2 do art.º 25.º do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

2. Remetê-los para o Tribunal de Contas, nos termos da alínea ww) do n.º 1 do art.º 33.º do mesmo 

dispositivo legal; 

3. Submeter à Assembleia Municipal a aprovação da transferência do Resultado Líquido do Exercício de 

304.269,18€ para Resultados Transitados, de acordo com o ponto 2.7.3 do POCAL. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

Votaram contra, com Declaração de Voto, os senhores vereadores eleitos pelo PPD/PSD Dr. Alberto Neto, 

Sr. José António Silva e Dr. Tiago Meirinhos,  

“Declaração de Voto 

Em primeiro lugar deixamos um agradecimento às equipas técnicas que elaboraram o documento em 

discussão, fruto também dos vários pedidos de melhoramentos do mesmo por parte dos vereadores do 

PPD/PSD.  

Tendo em conta a inflação do ano 2019 foi de 0,3%, que a receita dos Impostos Locais (diretos e indiretos) 

no total de 20.913.332,83€ (quadro 4) têm um peso de 72,80%. Consideramos fundamental que este 

executivo não deve subcarregar os munícipes com valores de cobrança atribuídos ao IMI, 10.989.751,87€ 

com uma percentagem de 55,12% a maior rubrica nos impostos diretos, ao IRS cuja participação variável 

neste imposto foi de 3.297.480,00€ e ao IUC. O Imposto Municipal cobrado s/ Transmissões Onerosas de 

Imóveis teve um valor de 4.655.333,69€, seja 23,35%, a Derrama um valor de 2.092.936,41€, seja 10,50%, 

como prova o quadro 5 da receita fiscal. 

Estes valores preocupam-nos, porque asfixiam os valonguenses, facto que temos vindo a referir vezes sem 

conta em sede de executivo e Assembleia. Aqui está demonstrado que os impostos poderiam e deveriam 

ser reduzidos. O PS não contará connosco, especialmente em luz dos acontecimentos presentes, 

Pandemia, para continuar a asfixiar os valonguenses e as empresas que aqui poderiam vir instalar-se. O 

nosso Concelho é infelizmente, e por ação do PS, pouco competitivo do ponto de vista fiscal no distrito do 

Porto. 

Observa-se nos impostos indiretos, um aumento considerável desde 2016 até 2019. 

A receita fiscal sofreu um acréscimo de 12,51% em relação ao ano de 2018, fruto do aumento de 15,17% 

dos impostos diretos. 
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Há a considerar uma variação positiva de 7,75% nas transferências do Orçamento de Estado em relação ao 

ano 2018. Um aumento de 6,31% no FEF corrente e de 5.08% da Participação Variável do IRS, bem como 

variação que ocorreu na transferência de capital no valor de 870.677,00€. 

Este aumento da Participação Variável do IRS tem sido por nós batalhado em todas as Assembleias, a 

autarquia podia dela abdicar a favor dos valonguenses que certamente bem saberiam aplicar estes 

recursos. 

As transferências são uma fonte de financiamento substancial que totalizam 36,93% de receita para a 

Autarquia. 

Relembramos que os empréstimos a Médio e Longo Prazo passaram de 49,98%no ano de 2016 para 

89,52% em 2019, mais 39,54% (ver quadro 33), estão a endividar executivos futuros e a ganhar folga de 

tesouraria para gastar no presente. 

Questionamos também, porque não conseguimos identificar, qual o valor recebido pela Autarquia no que diz 

respeito à taxa da água junto da empresa BeWater, valor este importante para a receita orçamental. 

Relembramos que é fundamental ter em linha de conta a atual redação da Lei 73/2013, de 30 de setembro, 

cujo objetivo é o de minimizar custos diretos e indiretos na perspetiva de longo prazo, garantir uma 

distribuição equilibrada de custos pelos orçamentos anuais prevenir a excessiva concentração temporal de 

amortização e precaver a exposição a riscos excessivos. 

Tendo em conta os tempos que atravessamos este objetivo dever ser levado ainda mais a sério. 

Face ao exposto, a nossa posição quanto ao Relatório e Contas do ano 2019 é votar contra.”  

 

 

2.2 - EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO PRAZO, PARA APLICAÇÃO EM INVESTIMENTOS, ATÉ AO 

MONTANTE DE 2.659.805,44€, NO ÂMBITO DA LINHA BEI PT 2020 – AUTARQUIAS – ADENDAS AOS 

CONTRATOS 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à aprovação das adendas 

aos contratos do empréstimo de médio/longo prazo, para aplicação em investimentos, até ao montante de 

2.659.805,44€, no âmbito da Lina BEI PT 2020 - Autarquias, instruído com a informação técnica n.º 

04/DFA/2020, datada de 13/05/2020, subscrita pela Chefe da Divisão Financeira e Aprovisionamento, Dra. 

Ana Maria Moura dos Santos, cujo teor se transcreve: 

“Em reunião da Câmara Municipal, realizada em 28/03/2019, foi deliberado solicitar à Assembleia Municipal 

a devida autorização para a contratação do empréstimo de médio/longo prazo ao abrigo do n.º 1, do art.º 

51.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, com a redação da Lei n.º 71/2018 de 31/12, para aplicação em 

investimentos, correspondente ao financiamento da contrapartida nacional de investimento municipal. 

A Assembleia Municipal, em 18/04/2019, deliberou por maioria aprovar a contratação do empréstimo com a 

finalidade referida ao Banco Europeu de Investimento (BEI), por intermédio da AD&C – Agência para o 

Desenvolvimento e Coesão, IP (AD&C), até ao montante de 2.659.805,44€, por um período de 15 anos, 

com a taxa indexada à Euribor a 6 meses, acrescida do spread de 0,277%. 
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As cláusulas contratuais foram aprovadas pela Câmara Municipal em 04/07/2019, tendo-se de seguida 

procedido ao envio dos respetivos contratos e de todo o processo para o Tribunal de Contas (TdC), para 

efeitos de fiscalização prévia. 

O TdC numa primeira análise fez um pedido de esclarecimentos adicionais, ao qual o Município respondeu 

prestando as necessárias informações e remetendo elementos solicitados.  

Em 23/04/2020, o TdC procede a nova devolução do processo formulando mais uma série de 

considerandos (ofício em anexo), nomeadamente no que concerne ao teor do n.º 13 do artigo 51.º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, introduzido pela Lei n.º 2/2020, de 31 de março (Orçamento do Estado/2020). 

Na questão 4 do ofício, o TdC sugere ao Município a alteração dos contratos de empréstimo, ainda que por 

adenda, de forma a que os mesmos contemplem apenas os montantes efetivamente necessários ao 

financiamento dos projetos na parte da contrapartida nacional. 

Ora, para que sejam cumpridas as exigências legalmente previstas e de forma a responder eficazmente a 

este desiderato colocado pelo TdC, foi solicitada a alteração dos contratos de empréstimo, através da 

elaboração de Adendas, junto da AD&C, relativas aos seguintes pedidos de financiamento: 

Op eraç ã o Finan lid ade
Financ iamen to  

apro v ado

Fin an ciam e n to  
a  ap r o va r  
(A DENDA )

NO RTE-05 -4943 -FEDER-00 0035 Mod ern iz a ç ão  e  Requa lif ic aç ão  Es p aç o  Púb lic o  do  PER B a ls e lh as 4 5  587 ,05 41 08 7 ,0 5

NO RTE-05 -4943 -FEDER-00 0033 Re qua lif ic aç ão  Re ab ilitaç ã o  Empreend imento  Hab itaç ão  Soc ia l PER V a lad o 4 7 600 ,95 42 37 9 ,2 5

NO RTE-05 -4943 -FEDER-00 0034 Re qua lif ic aç ão  Re ab ilitaç ã o  Empreend imento  Hab itaç ão  Soc ia l PER S . Ba r to lomeu 4 0 987 ,50 36 48 7 ,5 0

NO RTE-05 -2316 -FEDER-00 0095 Ce ntro  de  Se rv iç o s  do  Parqu e  das  S er ras  d o  Por to 16 6  871 ,85 83 09 4 ,0 7

NO RTE-05 -1406 -FEDER-00 0118 Prog rama  de  In c remento  d a  In f rae s tru tu ra  de  Mob ilidad e  Su av e  Conc e lho  V a lo ngo 1  4 11  202 ,85 414 37 9 ,7 9

NO RTE-05 -1406 -FEDER-00 0138 Imp le mentaç ão  do  Prog rama  de  Circ u laç ã o  Pedon a l no  Per ímetro  da  A RU 39 3 560 ,59 151 37 7 ,3 4  

 

Os valores do financiamento das candidaturas NORTE-05-1406-FEDER-000119-Programa de 

Acessibilidade para Todos – 1ª fase e NORTE-05-2316-FEDER-000027- Requalificação da Praça Machado 

dos Santos, respetivamente nos montantes de 101.116,88€ e 55.345,91€, não são objeto de alteração. 

Assim, para concretização dos pedidos de financiamento e posterior envio ao Tribunal de Contas e 

atendendo a que as Adendas em apreço não aumentam o valor do financiamento, é competência da 

Camara Municipal proceder à aprovação dos documentos em apreço, nos termos da Lei n.º 98/97, de 26 de 

agosto (Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas), na sua redação atual e em conformidade 

com o estipulado na alínea f) do artigo 19.º da Resolução n.º 14/2011, de 16 de agosto, daquele Tribunal. 

 

Interveio a senhora Chefe de Gabinete, Dra. Susana Gomes, cumprimentando os presentes. 

Disse de seguida que as adendas dizem respeito ao pedido de financiamento na Linha BEI, uma linha de 

apoio aos municípios que foi objeto de acordo do estado Português e o Banco Europeu de Investimento e 

permite o acesso a empréstimos em condições benéficas, com taxa de juro praticamente nula, financiando 

não só montantes elegíveis como montantes não elegíveis.  
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O Município de Valongo, à semelhança de outros municípios, candidatou o seu pedido de financiamento 

tanto para montantes elegíveis como não elegíveis dos projetos financiados por fundos comunitários, que 

estavam financiados por esta linha. 

No entanto, há um entendimento do Tribunal de Contas que é muito restritivo e vai no sentido de se o 

empréstimo associar componentes elegíveis do empréstimo comunitário e componentes não elegíveis 

entende que não pode ser excecionado do limite de endividamento do Município, entendimento que tem 

sido contestado pelo Governo Português.  

 

No entendimento do Tribunal de Contas a legislação não permite associar no mesmo empréstimo a 

componente elegível e a componente não elegível, sob pena de se considerar que interfere com a margem 

de endividamento do Município.  

O Município de Valongo tem margem de endividamento mais do que suficiente, mas uma vez que é esse o 

entendimento do Tribunal de Contas o senhor Presidente da Câmara entendeu que devia reduzir o pedido 

de empréstimo apenas para a componente elegível, retirando do pedido de empréstimo a componente não 

elegível, como tal dos 2 milhões 600 mil euros que estava previsto ser o montante de empréstimo, que está 

autorizado pela Assembleia Municipal, solicitar ao BEI cerca de 900 e tal mil euros conforme o quadro que 

consta da deliberação, as adendas visam reduzir o montante do pedido de empréstimo pedido ao BEI. 

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Alberto Neto, questionando qual a perspetiva que o senhor Presidente 

tem para ir buscar o diferencial é de 1 milhão 134 mil euros para completar os 2 milhões 659 mil euros. 

 

Interveio o senhor Presidente, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que seria por recursos próprios, ali 

estavam a utilizar a vantagem para ter mais liquidez. 

 

Um milhão que estão a gastar com a Pandemia é dinheiro que vão ter de retirar de outras coisas, portanto 

conseguindo ter liquidez para ajudar nos projetos comunitários não perturba a capacidade da Câmara de 

continuar a fazer investimentos.  

 

Depois de apreciado o assunto e considerando que a contratação do empréstimo de médio/longo prazo, ao 

abrigo do n.º 1, do art.º 51.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, para aplicação em 

investimentos, até ao montante de 2.659.805,44€, correspondente ao financiamento da contrapartida 

nacional de investimento, já foi autorizada pela Assembleia Municipal, em sessão de 18/04/2019, foi 

deliberado, por maioria, nos termos da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (Lei de Organização e Processo do 

Tribunal de Contas), na sua redação atual e em conformidade com o estipulado na alínea f) do artigo 19.º 

da Resolução n.º 14/2011, de 16 de agosto, daquele Tribunal, aprovar as Adendas aos contratos remetidas 

pela Agência de Desenvolvimento e Coesão, I.P. que constam nas minutas que se anexam. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  
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Abstiveram-se os senhores vereadores eleitos pelo PPD/PSD Dr. Alberto Neto, Sr. José António Silva e Dr. 

Tiago Meirinhos, apresentaram uma Declaração de Voto. 

“Declaração de Voto 

Tendo como adquirido que as recomendações do tribunal de Contas, relevadas no documento recebido em 

24.04.2020 foram na integra resolvidas e que o valor do empréstimo é reduzido para 925.267,89€, e o Sr. 

Presidente não eu cabal explicação como vai colmatar a falta no empréstimo no valor de 1.734.537,55€, e 

sendo a terceira vez que este assunto vem à discussão em reunião de Câmara, existe a nosso ver uma 

impreparação em todo este dossier, face a exposto, a nossa posição quanto a este ponto é de abstenção.”  

 

2.3 – CONCURSO PÚBLICO COM PUBLICAÇÃO NO JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECOLHA DE RESÍDUOS URBANOS, CAMPANHAS DE 

SENSIBILIZAÇÃO E LIMPEZA DAS FAIXAS DE GESTÃO COMBUSTÍVEL NO MUNICÍPIO DE 

VALONGO” – INDEFERIMENTO DE IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta 

supramencionada, instruído com a informação n.º 259/DFA.ACGS/20, datada de 18 de maio de 2020, 

subscrita por João Pedro Catarino Marques Ferreira, Técnico Superior cujo teor se transcreve: 

“Por deliberação da Câmara Municipal tomada em reunião de 23.04.2020, foi adjudicada a prestação de 

serviços em epígrafe à entidade “Ecorede – Engenharia e Serviços, S.A.” pelo valor total de 

25.896.000,01 € mais IVA à taxa legal em vigor, tendo a decisão sido notificada a todos os concorrentes na 

plataforma eletrónica ANOGov no passado dia 23 de abril de 2020.  

Dentro do prazo estabelecido no art.º 270.º do C.C.P., o concorrente “Agrupamento Ecoambiente – 

Consultores de Engenharia, Gestão e prestação de Serviços S.A. / Recolte – Serviços e Meio 

Ambiente, S.A.”, apresentou a impugnação administrativa, que se anexa como doc. n.º 1, sobre a decisão 

de adjudicação tomada, nos termos previstos no art.º 267.º e seguintes do C.C.P., tendo todos os 

concorrentes sido notificados desse facto. Sendo que o interessado ““Ecorede – Engenharia e Serviços, 

S.A.” exerceu o direito de pronúncia, que se anexa como doc. n.º 2, de acordo com o estipulado no art.º 

273.º do C.C.P.  

Após análise da impugnação administrativa apresentada, os serviços entendem que a mesma deverá ser 

indeferida, com os seguintes fundamentos:  

O teor da impugnação é na generalidade igual ao da resposta da impugnante em sede de audiência prévia, 

cuja análise se encontra no Relatório Final.  

Apesar de se considerar que as questões agora levantadas são idênticas às colocadas em sede de 

audiência prévia, importa esclarecer alguns pontos, designadamente os seguintes:  

Sobre a alegada violação das leis laborais em virtude de terem sido apresentadas jornadas de trabalho 

superiores a 40 horas na recolha seletiva é de realçar que a Ecorede, na sua proposta, prevê recolher ao 

sábado a fileira de orgânicos e vidro, em simultâneo, numa viatura bi-fluxo com compartimentos estanques, 

permitindo assim que se efetue a recolha de duas fileiras em simultâneo. Como também se constata, no 
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quadro apresentado, a jornada é sempre de 6h40. Assim, uma vez que a recolha é feita em simultâneo, a 

indicação do horário apresentado no quadro, para a recolha dos orgânicos ao sábado no mesmo horário da 

recolha de segunda e quarta, deveria estar indicada conjuntamente com a fileira de vidro pois os recursos 

humanos e viatura são os mesmos e por esse facto o desfasamento que é referido na impugnação não 

pode ocorrer numa recolha que é efetuada em simultâneo. Na realidade para ser mais inteligível, a 

concorrente Ecorede deveria ter feito essa ressalva, porquanto é facilmente percetível que a recolha das 

fileiras é simultânea numa viatura bi-fluxo. Aliás resulta claro do mapa de equipamentos que inexiste outra 

viatura com as mesmas características para fazer a recolha do vidro (seja separado em viatura só para esta 

tipologia de recolha, seja viatura bi-fluxo) e nos mapas financeiros foi considerado apenas o valor para as 

40 horas. Foi este o entendimento do júri já em sede de audiência prévia, sem prejuízo de se ressalvar que 

houve um lapso na contagem dos minutos. Recorde-se que a concorrente neste subfactor apenas obteve 9 

pontos.  

Refere ainda não existirem nos mapas financeiros os custos adicionais relativamente a uma equipa extra 

para fazer face ao excesso do número de horas semanais, nem existir nenhuma equipa de reserva. Quanto 

a este aspeto há a referir que tendo em conta o apresentado anteriormente, a equipa não ultrapassa as 40 

horas semanais, pelo que não existe qualquer violação à Legislação Laboral nem qualquer erro nos mapas 

financeiros.  

Relativamente ao incumprimento dos horários fixados para a recolha de contentores indiferenciados, 

nomeadamente do equipamento Citytainer, reitera-se que, por questões técnicas a recolha de resíduos em 

equipamentos enterrados e semi-enterrados, é efetuada por um camião grua. Excetua-se a fração de 

indiferenciados existentes no equipamento citytainer que é constituído por quatro módulos (papel, 

embalagens, vidro e indiferenciados) que está situado na Aldeia de Couce. Considerando que para a fração 

de indiferenciados existem três contentores de 800 L com rodas e a sua descarga não é possível de efetuar 

por grua, torna-se necessária a utilização de uma viatura com descarga traseira. Neste sentido, a recolha de 

resíduos neste tipo de equipamento está a ser remetida para os circuitos previstos no n.º 3 da cláusula 26.ª, 

não configurando por isso qualquer irregularidade, pois o horário enquadra-se nos apresentados para 

equipamentos enterrados.  

Quanto à lavagem a quente de contentores enterrados, esta questão já foi levantada na pronúncia da 

Recolte nos pontos 58 a 69 cuja resposta foi apresentada no relatório final. Não obstante acrescenta-se que 

a concorrente Ecorede refere de forma clara que a lavagem é efetuada a quente, pelo que aceita 

integralmente sem desvios ao exigido no caderno de encargos.  

Mais referem que a equipa constituída por um motorista e dois cantoneiros na recolha seletiva em edifícios 

de alto porte ultrapassa as 40 horas semanais de trabalho, e apresenta custos apenas para 40 horas, e 

ainda um acréscimo do número de equipas para este serviço ao longo do contrato, desprezando os meios 

necessários.  

Esta questão já tinha sido levantada em relação à violação das leis laborais, tendo ficado claro nesses 

pontos que a equipa não iria ultrapassar as 40 horas, pelo que o problema suscitado não se coloca. De 
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referir que o acréscimo das equipas para este serviço ao longo dos anos é em função do decréscimo de 

outras, nomeadamente indiferenciados.  

Quanto aos restantes pontos perfilhamos o entendimento do júri expresso no relatório final, que aqui se dá 

por integralmente reproduzido para os devidos efeitos, mantendo-se, por isso, as decisões aí tomadas, uma 

vez que a empresa nada alega que ponha em causa o aludido entendimento.  

Face ao exposto, propõe-se que:  

1. Seja indeferida a Impugnação Administrativa apresentada já que se não verificam nenhum dos 

vícios que na mesma são apontados, nos termos supra expostos; 

2. Em consequência, deliberar, nos termos do art.º 76.º n.º 1 do Código dos Contratos Públicos e de 

acordo com o disposto na al. f) do n.º 1 do art.º 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

aprovado pela Lei n.º 75/2013 de 12.09, manter a adjudicação do contrato objeto do procedimento 

“Prestação de serviços de recolha de resíduos urbanos, campanhas de sensibilização e limpeza das 

faixas de gestão combustível no Município de Valongo” à empresa “Ecorede – Engenharia e 

Serviços, S.A.” pelo valor total de 25.896.000,01 € mais IVA à taxa legal em vigor;  

3. Mais se propõe remeter a notificação que se anexa como doc. n.º 3, a comunicar aos interessados a 

decisão.  

O presente processo deverá ser sujeito a fiscalização do Tribunal de Contas.  

A competência para decidir sobre este assunto é da Câmara Municipal ao abrigo do disposto nas alíneas f) 

e dd) do n.º 1 do art.º 33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, em articulação com a alínea b) 

do nº 1 do art.º 18º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicado por força do estatuído na alínea f) do 

n.º 1 do art.º 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, juntamente com o mencionado no art.º 36º do 

Código dos Contratos Públicos. 

À Consideração Superior.”  

Sobre o assunto foi prestada a informação da Sra. Chefe da Divisão Financeira e Aprovisionamento, Dra. 

Ana Maria Moura dos Santos, em 18/05/2020, que igualmente se transcreve:  

Exmo. Sr. Presidente da Câmara, concordo com o proposto sobre a impugnação administrativa apresentada 

na presente informação. Propõe-se a submissão do presente processo a reunião de câmara, uma vez que a 

decisão é competência deste órgão municipal”.  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 18/05/2020, o seguinte despacho:  

 “Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara” 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos do disposto nas alíneas f) e dd) do n.º 1 do art.º 

33.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, em articulação com a alínea b) do nº 1 do art.º 18º do Decreto-

Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicado por força do estatuído na alínea f) do n.º 1 do art.º 14.º do Decreto-

Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, juntamente com o mencionado no art.º 36º do Código dos Contratos 

Públicos, por maioria, com base na informação prestada:  

1. Indeferir a Impugnação Administrativa apresentada já que se não verificam nenhum dos vícios que 

na mesma são apontados, nos termos supra expostos;  
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2. Em consequência, deliberar, nos termos do art.º 76.º n.º 1 do Código dos Contratos Públicos e de 

acordo com o disposto na al. f) do n.º 1 do art.º 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

aprovado pela Lei n.º 75/2013 de 12.09, manter a adjudicação do contrato objeto do procedimento 

“Prestação de serviços de recolha de resíduos urbanos, campanhas de sensibilização e limpeza das 

faixas de gestão combustível no Município de Valongo” à empresa “Ecorede – Engenharia e 

Serviços, S.A.” pelo valor total de 25.896.000,01 € mais IVA à taxa legal em vigor;  

3. Remeter a notificação que se anexa como doc. n.º 3, a comunicar aos interessados a decisão. 

Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

Abstiveram-se os senhores vereadores eleitos pelo PPD/PSD Dr. Alberto Neto, Sr. José António Silva e Dr. 

Tiago Meirinhos, apresentaram uma Declaração de Voto.  

“Declaração de Voto 

Não existindo parecer escrito do gabinete jurídico da CMV e do gabinete externo que presta assessoria 

jurídica à CMV, que sustente o indeferimento da impugnação administrativa, face ao exposto, a nossa 

posição quanto a este ponto é de abstenção”  

 

3.1 - REQUALIFICAÇÃO DA PISCINA MUNICIPAL DE ERMESINDE – EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

(CANDIDATURA PDCT)  

APROVAÇÃO DO PROJETO DE EXECUÇÃO 

RATIFICAÇÃO DO DESPACHO EXARADO EM 30/04/2020 PELO PRESIDENTE DA CÂMARA 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta de aprovação do 

projeto de execução da obra versada em título, instruído com a informação técnica n.º 5137/2020, gerada 

na aplicação de gestão documental MGD MyDoc em 28/04 e subscrita pela Chefe de Divisão na Divisão de 

Projetos Obras e Mobilidade, Eng.ª Paula Pereira Marques, cujo teor se transcreve: 

«Relativamente ao assunto em epígrafe, cumpre-me informar o seguinte: 

Para prossecução dos objetivos de melhoria da eficiência energética no edifício da Piscina Municipal de 

Ermesinde, e para cumprimento do previsto no contrato do PDCT – Pacto para o Desenvolvimento e 

Coesão Territorial - Norte 2020, pretende a Câmara Municipal de Valongo candidatar a financiamento no 

âmbito do Aviso Nº NORTE-03-2017-42 - Eficiência Energética nas Infraestruturas Públicas da 

Administração Local, a intervenção referida em assunto. 

Com esse intuito, foi efetuada a revisão do projeto anteriormente elaborado para candidatura ao mesmo 

Aviso em anterior fase de submissão, de forma a reduzir o investimento necessário por parte do Município, 

através da redução das áreas de ampliação, com o consequente impacto nas necessidades em termos de 

consumos energéticos futuros, procurando simultaneamente encontrar uma maior eficiência de operação 

dos sistemas a instalar, que se refletirá na elegibilidade do projeto global, a par da redução de custo da obra 

necessária ao cumprimento do projeto. 
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Esta revisão foi efetuada pela empresa Sovestária – Projectos e Construções, S. A., autora do projeto 

inicial, mediante uma aquisição de trabalhos adicionais, autorizada por despacho do Sr. Presidente da 

Câmara exarado em 28/02/2020, tendo por base a informação técnica 2386/2020, de 17/02. 

O projeto agora desenvolvido teve como premissa a melhoria da eficiência energética do edifício e as 

intervenções pontuais para melhoria da funcionalidade e de adequação às normas, tanto quanto possível, 

com o mínimo de intervenção e sempre atendendo ao custo / benefício.  

Assim, além da introdução de equipamentos e instalações técnicas enquadradas com os objetivos de 

promoção da eficiência energética a que está obrigado o projeto, quer para o seu enquadramento na 

especificidade deste Aviso, quer para cumprimento dos objetivos municipais nesta vertente, estão ainda 

previstas as seguintes alterações ao existente: 

- Alteração do corpo central de entrada no edifício e de bancadas da piscina, com a construção de um 

corpo maior, ampliando o átrio e criando novos acessos ao piso superior mais condignos, e com maior 

percetibilidade da sua articulação por parte dos seus utentes.  

- Criação de uma área de pé direito duplo, com a introdução de umas escadas de um só lanço e de um 

elevador que cumpra as normas das acessibilidades.  

- Criação de uma antecâmara, à qual se acede através de uma porta automática de correr telescópica, 

acionada por célula de movimento.  

- O novo volume será revestido a painel sandwish do tipo ACH da Saint-Gobain ou equivalente com 

acabamento a aço corten. Na zona de entrada será criada um gradil metálico, executado com perfis de aço 

corten, que funcionará como proteção solar ao envidraçado do átrio.  

- Reorganização dos balneários do lado masculino, mantendo o existente para adultos, aumentando a área 

de balneários mistos de crianças, e criação de um novo balneário para treinadores.  

- Reformulação do Balneário para pessoas com mobilidade reduzida.  

- Renovação do revestimento de piso dos balneários do lado masculino.  

- Substituição do pavimento no cais da piscina.  

- Instalação de cadeira hidráulica para acesso de pessoas com mobilidade reduzida ao plano de água. 

- Abertura de uma janela de iluminação natural à cota do pavimento exterior na parede nascente da 

piscina.  

- Revestimento exterior do edifício com sistema ETICS com isolamento térmico de 8 cm e acabamento a 

branco, existindo no volume dos balneários existentes uma área até ao peitoril dos vão que será revestida 

com sistema de fachada ventilada com pedra de granito amarelo macieira. 

- Substituição de toda a caixilharia por caixilharia com rutura térmica e vidro duplo de elevado desempenho 

térmico. 

- Isolamento térmico nas zonas concavas de betão da cobertura da piscina. 

Assim, serve a presente informação para propor a aprovação do projeto de execução para Requalificação 

da Piscina Municipal de Ermesinde, constituído pelas peças escritas e desenhadas anexas, com uma 

estimativa de custo de 852.136,26€, acrescido do IVA à taxa legal em vigor. 
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O prazo limite para submissão da candidatura ao referido financiamento é o dia 30/04/2020, sendo condição 

essencial à submissão a aprovação pelo órgão competente do projeto de execução que sustentará o 

procedimento subsequente de contratação para realização da obra em regime de empreitada.  

Tem competência para decidir sobre este assunto a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea f), do n.º 1, do 

art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Considerando, porém, a data limite para submissão da candidatura (30/04/2020) e a data da próxima 

reunião de Câmara (21/05/2020), requer-se a aprovação do projeto pelo Sr. Presidente, com o subsequente 

agendamento do assunto, para ratificação do despacho de aprovação, na primeira reunião da Câmara 

Municipal, nos termos do n.º 3 do art.º 35.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.» 

Em 2020/04/30, o Sr. Vereador Eng.º Paulo Esteves Ferreira, proferiu o seguinte despacho: 

«Concordo, à Consideração do Sr. Presidente».  

Em 2020/04/30 o Sr. Presidente da Câmara Municipal, Dr. José Manuel Ribeiro, proferiu o seguinte 

despacho: 

«Aprovo o presente projeto, devendo o meu despacho ser submetido a ratificação na próxima reunião da 

Câmara Municipal, nos termos do disposto no n.º 3, do art.º 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12/09» 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, por unanimidade, ratificar, nos termos do n.º 3 do art.º 35.º, 

do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro – Regime Jurídico das Autarquias Locais, o despacho do 

Senhor Presidente da Câmara exarado em 30 de abril último, o qual aprovou o projeto de execução em 

apreço, nos termos da informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta, para efeitos de execução imediata. 

 

3.2 - PLANO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL  

REQUALIFICAÇÃO DO LARGO DO PASSAL E ÁREAS ENVOLVENTES, SOBRADO 

ACEITAÇÃO DE CEDÊNCIA DA PARCELA DE TERRENO, DESIGNADA POR 4 E APROVAÇÃO DAS 

CONTRAPARTIDAS ESTABELECIDAS ENTRE AS PARTES 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta de aceitação de 

cedência de parcela de terreno e aprovação das contrapartidas estabelecidas entre os proprietários e o 

Município de Valongo, instruído com a informação técnica n.º 154/DPOM.OM/2020, de 15.05, subscrita pela 

Técnica Superior, Eng.ª Helena Pereira, da Divisão de Projetos, Obras e Mobilidade, cujo teor se 

transcreve: 

«Pretende a Câmara Municipal executar a obra de requalificação do Largo do Passal e áreas envolventes, 

em Sobrado. 

No intuito da disponibilização da parcela de terreno, necessária à execução da referida obra, foram 

contactados os proprietários, no sentido de se obter a sua concordância, para a cedência/doação da área 

de terreno necessária para a execução da obra.  

A referida parcela de terreno, faz parte do prédio com a seguinte identificação, do qual será destacada:  

 Parcela 4, com área de 66,00m2, pertencente a Elisabete Moreira Leão, casada com Rui Pedro 

Soares da Silva; Maria Glória Moreira Teixeira Leão; Célia Maria Moreira Leão; Sílvia Moreira Leão, 
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casada com Paulo Sérgio Azevedo Lindo e Carla Marina Moreira Leão, casada com Nuno Filipe 

Pereira da Silva, sita no Lugar de Campelo, a destacar do prédio inscrito na matriz predial urbana n.º 8141 

de Sobrado e descrita na Conservatória do Registo Predial sob o número 2369/20011206, da freguesia de 

Sobrado.  

Obtida a concordância dos diversos proprietários, foi elaborada a minuta da ata acordo anexa, da qual 

constam as contrapartidas exigidas pelos mesmos, nomeadamente, a atribuição de uma indemnização, no 

valor de 2.500,00 €.  

Assim, propõe-se submeter à Câmara Municipal a apreciação do presente assunto para que esta delibere 

aceitar a cedência da área necessária à concretização do “Plano de Mobilidade Urbana Sustentável – 

Requalificação do Largo do Passal e áreas envolventes, Sobrado” conforme a ata acordo e respetiva peça 

desenhada que se anexam.  

Tem competência para decidir sobre este assunto a Câmara Municipal ao abrigo do disposto na alínea j) do 

n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12.09 – Regime Jurídico das Autarquias Locais.» 

Sobre o assunto foi prestada a informação da Chefe da Divisão de Projetos, Obras e Mobilidade, Eng.ª 

Paula C. Pereira Marques, em 2020.05.15, que igualmente se transcreve: 

«À Consideração do Ex.mo Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira. 

Concordo com o proposto na presente informação.» 

O Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu em 2020.05.15 o seguinte despacho: 

«À Consideração do Ex.mo Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro.» 

Em 2020.05.18 o Sr. Presidente da Câmara Municipal, Dr. José Manuel Ribeiro, proferiu o seguinte 

despacho: 

«Concordo.  

Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.»  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos do disposto na alínea j) do n.º 1 do art.º 33.º do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12.09 – Regime Jurídico das Autarquias Locais, por unanimidade: 

1. Aceitar a cedência da parcela de terreno, designada por 4, com a área de 66,00 m2, pertencente a 

Elisabete Moreira Leão, casada com Rui Pedro Soares da Silva; Maria Glória Moreira Teixeira 

Leão; Célia Maria Moreira Leão; Sílvia Moreira Leão, casada com Paulo Sérgio Azevedo Lindo e 

Carla Marina Moreira Leão, casada com Nuno Filipe Pereira da Silva, nos termos propostos na 

supracitada informação. 

2. Aprovar as contrapartidas constantes da ata acordo, com vista à aceitação da cedência da referida 

parcela, entre as quais, uma indemnização aos proprietários no valor 2.500,00 €, que aqui se dá por 

inteiramente reproduzida e que fica a fazer parte integrante da presente deliberação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata. 

 

3.3 - REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA DE VALLIS LONGUS - VALONGO 
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APROVAÇÃO DAS PEÇAS PROCEDIMENTAIS E DA DECISÃO DE CONTRATAR POR CONCURSO 

PÚBLICO 

DESIGNAÇÃO DOS MEMBROS DO JÚRI DO PROCEDIMENTO E DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta de aprovação 

das peças procedimentais e abertura de procedimento por concurso público, para execução da empreitada 

versada em título, instruído com a informação técnica n.º 143/DPOM.OM/2020, de 11.05, subscrita pelo 

Técnico Superior Eng.º Manuel Cunha, da Divisão de Projetos, Obras e Mobilidade, cujo teor se transcreve:   

«1. Fundamentação da necessidade 

Para prossecução do objetivo superiormente definido, a concretização da requalificação e modernização 

das instalações da Escola Básica Vallis Longus, de Valongo, torna-se necessária a aprovação das peças 

procedimentais e a decisão de abertura do concurso para a execução da empreitada, tendo por base o 

projeto aprovado em reunião de câmara de 2019.12.13. 

2. Objetivo. 

O objetivo primordial é a requalificação dos edifícios escolares e parte da envolvente exterior com melhoria 

das suas funcionalidades e das acessibilidades conforme preconizados nos objetivos protocolados. 

3. Perspetiva da intervenção 

A intervenção prevista consiste na requalificação dos Blocos de Salas de Aula – Bloco A e C, a 

requalificação e ampliação do Bloco B, a edificação de uma nova portaria com acessos adequados que 

permitam a acessibilidade a pessoas com mobilidade condicionada, a requalificação do edifício 

administrativo incluindo a melhoria às acessibilidades e substituição do revestimento de fibrocimento na 

cobertura e da envolvente exterior. 

4. Descrição e tipo de obra   

A obra envolve todos os trabalhos necessários à reformulação integral dos revestimentos de paredes, 

pavimentos e tetos, caixilharias e carpintarias existentes, incluindo a integração de mobiliário nas salas de 

aulas específicas – laboratórios, incluindo a adequação das fachadas de forma a ter em conta a 

componente térmica com a aplicação de revestimento tipo “Capoto”.  

Será tida em conta uma revisão parcial dos acessos exteriores, das infraestruturas necessárias, com 

retificação parcial de pavimentos betuminosos, caleiras de águas pluviais, cobertos e percursos pedonais de 

modo a dar garantias à acessibilidade a pessoa com mobilidade condicionada e a todos os intervenientes 

escolares. 

As instalações sanitárias apenas serão reformuladas no seu interior não permitindo ampliações devido a 

imposições do âmbito de licenciamento do projeto. 

Esta intervenção na escola que engloba os Edifícios A, B, C, administrativo e portaria será dividida em três 

fases atendendo que se pretende que as obras de requalificação decorram mantendo a escola em 

funcionamento. 

A 1.ª fase engloba o Bloco C, a 2.ª fase será o Bloco B e a última fase será a portaria, o Bloco A e edifício 

administrativo.  
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Os contentores temporários de salas de aula e instalações sanitárias serão instalados no recreio descoberto 

localizado a nascente do Bloco A. Os contentores irão albergar todos os tipos de salas de aula e instalações 

sanitárias que correspondem a cada bloco a intervencionar. 

5. Escolha do procedimento 

Verificando-se que o preço base da empreitada importa em € 2.500.000,00, sugere-se a escolha do 

procedimento por concurso público, nos termos do disposto na alínea b) do art.º 19.º do Código dos 

Contratos Públicos, na sua atual redação, adiante designado por CCP. 

6. Peças do procedimento 

O presente processo de empreitada é composto pelas seguintes peças:  

- Anúncio 

- Programa do procedimento 

- Caderno de Encargos 

- Estimativa Orçamental 

- Mapa de trabalhos e quantidades 

- Faseamento da obra 

- Peças escritas e desenhadas dos Projetos de execução de Arquitetura e Especialidades 

- Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição 

- Plano de Segurança e Saúde  

- Modelo de Placa de Obra 

7. Designação dos membros do júri  

Uma vez que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 67.º do CCP, é da competência do órgão competente 

para contratar a designação do júri do procedimento, propõe-se que este seja constituído pelos seguintes 

membros, anexando-se as respetivas declarações de inexistência de conflitos de interesses para 

cumprimento do n.º 5 do referido artigo: 

Membros efetivos: 

Eng.º Manuel Cunha – Presidente  

Eng.º Júlio Pinto - substitui o Presidente, nas faltas e impedimentos 

Eng.ª Cláudia Rodrigues 

Membros suplentes: 

Eng.ª Jacinta Moreira 

Eng.ª Helena Pereira 

Propõe-se ainda que seja delegada no júri competência para: 

- prestar aos interessados os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças 

do procedimento;  

- decidir sobre os pedidos de prorrogação do prazo de entrega das propostas, efetuados ao abrigo do 

disposto n.º 3 do artigo 64.º do CCP e para os efeitos previstos no n.º 4 do mesmo artigo;  
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- efetuar pedidos de esclarecimento relativos aos elementos constitutivos relevantes da proposta cujo preço 

seja anormalmente baixo, para efeitos do disposto no n.º 3 do art.º 71.º do CCP. 

8. Prazo de execução da obra 

Propõe-se que seja fixado o prazo de 395 dias para a execução da obra. 

9. Prazo para entrega das propostas 

Até às 17:00 horas do 24.º dia a contar da data de envio do anúncio para publicação no Diário da República.  

10. Critério de adjudicação 

Dada a complexidade técnica da obra a executar, propõe-se que o critério de adjudicação seja o da 

proposta economicamente mais vantajosa para a entidade adjudicante, na modalidade prevista na alínea b) 

do n.º 1 do art.º 74.º do CCP, na sua atual redação, avaliação do preço enquanto único aspeto da execução 

do contrato a celebrar. 

11. Condições especiais 

Não aplicável. 

12. Decisão de não contratação por Lotes 

Nos termos do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 46.º- A do CCP, optou-se pela não contratação 

por lotes, dado que não é possível a execução simultânea da obra por empresas diversas, por motivos 

óbvios relativos: 

- os trabalhos da empreitada desenvolvem-se num espaço físico que é disponibilizado ao adjudicatário com 

a consignação, não sendo possível consignar o mesmo espaço a entidades diversas, o que impede a 

adjudicação parcelar de cada espaço a empresas distintas; 

- impossibilidade de assegurar espaços necessários para estaleiros distintos, num espaço confinado – 

recreio da escola – respetivas áreas de circulação, de proteção, etc, impede a opção de ter mais que um 

adjudicatário em obra em simultâneo; 

- necessidade de conciliar a execução das obras com o funcionamento das aulas, só possível com a 

construção de instalações provisórias que substituem na integra os espaços impedidos pela obra, durante 

as várias fases desta, sendo as próprias instalações provisorias ajustadas ao longo das varias fases de 

obra; 

- a coerência e uniformidade da qualidade dos trabalhos nos diversos edifícios, difícil de garantir com 

intervenientes distintos; 

- o interesse de agregar a uma única entidade a responsabilidade pela qualidade da obra, na sua totalidade; 

Por tudo o exposto considera-se justificado que a gestão de um único contrato de empreitada se revela, 

indubitavelmente, mais eficiente e benéfico para esta edilidade. 

13. Propostas  

Face ao exposto, propõe-se que seja(m): 

a) Aprovadas as peças procedimentais, que compõem o presente processo da empreitada e o projeto de 

decisão de contratar, nas seguintes condições: 

- Preço base: 2.500.000,00 € + IVA 

- Prazo de execução da obra: 395 dias 
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- Prazo para apresentação das propostas: 24 dias 

- Critério de Adjudicação das propostas: Preço mais baixo 

b) Designados os membros do júri do procedimento nos termos e com as competências propostas na 

presente informação; 

c) Submetido, após cabimento orçamental pela DFA, o processo ao órgão competente para decidir o 

assunto. 

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do art.º 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12.09 – Regime Jurídico das Autarquias Locais, conjugado com o 

disposto no n.º 1 do art.º 36.º do Código dos Contratos Públicos, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

111-B/2017, de 31.08, e alínea b) do n.º 1 do art.º 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99 de 08.06.» 

Sobre o assunto foi prestada a informação da Chefe da Divisão de Projetos, Obras e Mobilidade, Eng.ª 

Paula C. Pereira Marques, em 2020.05.15, que igualmente se transcreve: 

«À Consideração do Ex.mo Sr. Vereador Eng.º Paulo Ferreira. 

Concordo com o proposto na presente informação.» 

Em 2020.05.15, o Sr. Vereador Eng.º Paulo Esteves Ferreira, proferiu o seguinte despacho: 

«À Consideração do Ex.mo Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro»  

Em 2020.05.18 o Sr. Presidente da Câmara Municipal, Dr. José Manuel Ribeiro, proferiu o seguinte 

despacho: 

«Concordo.  

Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara.»  

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, cumprimentando os presentes.  

Disse de seguida que se trata de um anseio muito antigo desta comunidade educativa. 

 

A Escola Vallis Longus é uma escola degradada, uma escola que era necessário requalificar, no Parque 

Escolar não foi nenhuma delas requalificada, uma injustiça que agora se resolve, esta comunidade não 

podia ficar diminuída em relação a outros concelhos que tiveram a escolas requalificadas.  

Disse que a elaboração do projeto foi, sempre, articulado com a direção do agrupamento que esteve 

sempre presente com os técnicos para a elaboração do projeto, não foi nada feito em que a escola não 

aprovasse e não estivesse presente.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro – Regime Jurídico das Autarquias Locais, conjugado com a alínea b) do 

n.º 1 do art.º 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99 de 08.06 e de acordo com a informação supra referida, por 

unanimidade: 

1. Aprovar a abertura de Concurso Público, nos termos da alínea b) do artigo 19.º e n.º 1 do artigo 36.º 

ambos do Código dos Contratos Públicos para execução da empreitada «Requalificação da Escola 
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Básica Vallis Longus - Valongo», com o preço base de 2.500.000,00 € + IVA e um prazo de execução 

de 395 dias; 

2. Aprovar as peças procedimentais que integram o referido Concurso Público, excluindo o projeto de 

execução, o qual foi aprovado por deliberação camarária de 2019.12.13, nos termos da alínea c) do n.º 1 

e n.º 2 do art.º 40.º do Código dos Contratos Públicos, de acordo com a informação técnica supracitada;- 

3. Aprovar a constituição do júri e nele delegar as competências propostas na supracitada informação, 

nos termos do n.º 1 do art.º 67.º e do n.º 2 do art.º 69.º, ambos do referido Código dos Contratos 

Públicos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

4.1 – PROCESSO Nº. 22-OC/1990, EM NOME DE CÁTIA MARLENE CASTRO MOREIRA  

LOCAL: RUA MARQUES DE POMBAL, 140/146 - SOBRADO  

DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, em nome de Cátia Marlene Castro 

Moreira, respeitante à proposta de declaração de caducidade da licença administrativa, instruída com a 

informação n.º 495/DOT.EAT/2020, datada de 02/04/2020, cujo teor se transcreve, subscrita pelo técnico 

superior, Pedro Pinto:  

«Em 07.04.2004 foi emitido o alvará de licença especial n.º 42/2004, fixando o prazo para conclusão das 

obras em 06.04.2005. 

Em 10.02.2020 inspecionou-se a obra em apreço, tendo-se verificado que esta não foi concluída dentro do 

prazo fixado para o efeito, encontrando-se em fase de acabamentos. 

Em 07.03.2020 foi comunicado ao requerente a intenção de ser declarada a caducidade da licença especial 

nos termos da alínea d), do n.º 3, do artigo 71.º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99 de 16.12, na sua atual redação, tendo sido fixado prazo de 10 dias 

para que, querendo, se pronunciasse. 

Nesta data, verifica-se que a requerente não se pronunciou sobre a intenção aludida no parágrafo anterior. 

Face ao exposto, deve a Câmara Municipal declarar a caducidade da licença especial nos termos da alínea 

d), do n.º 3, do artigo 71.º do RJUE, o que aqui se propõe. 

Entretanto, como requerente instruiu o processo com o novo pedido de licença especial (requerimento 

registado nesta edilidade sob o n.º E/28480 em 27.12.2019), e tendo em consideração que a edificação em 

apreço se encontra na fase de acabamentos e, portanto, numa fase avançada de execução e que não é 

aconselhável a demolição da obra, por razões ambientais, urbanísticas, técnicas ou económicas, sugere-se 

que após declaração da caducidade da autorização administrativa, o processo seja encaminhado para a 

SAA.DOT para análise do referido pedido.» 

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe de Divisão da DOT, Arqt.º Eduardo Paupério, em 

02/04/2020, que igualmente se transcreve: 

«Ao Sr. Vereador para decisão. Concordo. Facultado ao requerente o direito de audiência prévia que lhe 

assiste nos termos do artigo 121.º do CPA e considerando que este não se pronunciou no prazo concedido 
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para o efeito propõe-se que seja dado prosseguimento à intenção de caducidade da licença, em 

conformidade com o disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 71.º do RJUE. A competência para decidir 

sobre o assunto recai na câmara municipal em conformidade com o disposto no artigo 71.º, n.º 5 do RJUE.» 

Em 09/04/2020, o Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu o seguinte despacho:  

«Concordo. Ao Sr. Presidente para apresentar à Câmara»  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 13/05/2020, o seguinte despacho:  

«Concordo.  

Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara». 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea d), do n.º 3 conjugado com o n.º 5 do 

artigo 71º do Decreto-Lei nº 555/99 de 16/12, na sua atual redação, por unanimidade, declarar a 

caducidade da licença administrativa, nos termos da informação prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

4.2 – PROCESSO Nº. 128-OC/2010, EM NOME DE GILBERTO RICARDO SANTOS COSTA  

LOCAL: TRAVESSA DA COSTA, 90 – 94 – ERMESINDE  

DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, em nome de Gilberto Ricardo Santos 

Costa, respeitante à proposta de declaração de caducidade da licença administrativa, instruída com a 

informação n.º 0568/DOT.EAT/2020, datada de 23/04/2020, cujo teor se transcreve, subscrita pelo técnico 

superior, Pedro Coelho:  

«Em 08.10.2010 foi solicitada a concessão de uma licença para ampliar o edifício de habitação unifamiliar 

existente no local supra identificado. 

A pretensão foi deferida por despacho de 23.05.2011 e em 30.08.2011 foi emitido o alvará de obras de 

remodelação e ampliação n.º 46/2011, fixando o prazo para conclusão das obras em 28.02.2013. Esse 

prazo foi posteriormente prorrogado até 02.09.2019. 

Em 24.10.2019 inspecionou-se a obra em apreço, tendo-se verificado que esta não tinha sido concluída 

dentro do prazo fixado para o efeito. 

Pelo ofício com a referência 4280.DOT, de 07.04.2020, foi comunicado ao requerente a intenção de ser 

declarada a caducidade da licença nos termos da alínea d), do n.º 3, do artigo 71.º do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99 de 16.12, na sua atual redação, 

tendo sido fixado prazo de 10 dias para que, querendo, se pronunciasse. 

O requerente pronunciou-se sobre o assunto através da exposição registada nesta edilidade sob o n.º 

10924, de 20.04.2020, tendo solicitado que fosse declarada a caducidade da licença administrativa, para 

que, de seguida, se desse seguimento ao pedido de concessão de licença especial já apresentado. 

Face ao exposto, deve a Câmara Municipal declarar a caducidade da nos termos da alínea d), do n.º 3, do 

artigo 71.º do RJUE, o que aqui se propõe.» 
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Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe de Divisão da DOT, Arqt.º Eduardo Paupério, em 

23/04/2020, que igualmente se transcreve:  

«Ao Sr. Vereador para decisão. Concordo. Facultado ao requerente o direito de audiência que lhe assiste 

nos termos do artigo 121.º do CPA, e considerando que este se pronunciou no prazo concedido para o 

efeito não se opondo à tomada de decisão, propõe-se que seja dado prosseguimento à intenção de declarar 

a caducidade da licença por não conclusão das obras no prazo fixado para o efeito em conformidade com o 

disposto no artigo 71.º, n.º 3, alínea d) do RJUE. A competência para a prática do ato recai na câmara 

municipal nos termos do artigo 71, n.º 5 do RJUE.» 

Em 30/04/2020, o Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu o seguinte despacho:  

«Concordo. Ao Sr. Presidente para apresentar à Câmara»  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 13/05/2020, o seguinte despacho:  

«Concordo.  

Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara». 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea d), do n.º 3 conjugado com o n.º 5 do 

artigo 71º do Decreto-Lei nº 555/99 de 16/12, na sua atual redação, por unanimidade, declarar a 

caducidade da licença administrativa, nos termos da informação prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

4.3 – PROCESSO Nº. 202-OC/2015, EM NOME DE ALBERTO FERNANDO DOS SANTOS FERREIRA  

LOCAL: RUA DA MADEIRA, 236 - VALONGO  

DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, em nome de Alberto Fernando dos 

Santos Ferreira, respeitante à proposta de declaração de caducidade da licença administrativa, instruída 

com a informação n.º 0556/DOT.EAT/2020, datada de 21/04/2020, cujo teor se transcreve, subscrita pelo 

técnico superior, Pedro Coelho:  

«Em 04.03.2016 foi solicitada a concessão de uma licença para construção de uma habitação unifamiliar, 

constituída por um piso de r/chão, construção de anexo de apoio ao court de ténis, alpendre e espigueiro, 

totalizando uma área bruta de construção de 391,00 m2. 

A pretensão foi deferida por despacho de 03.10.2016 e em 13.11.2017 foi emitido o alvará de obras de 

construção n.º 97/2015, fixando o prazo para conclusão das obras em 14.11.2019. 

Em 29.01.2020 inspecionou-se a obra em apreço, tendo-se verificado que esta não foi concluída dentro do 

prazo fixado para o efeito. 

Em 03.04.2020 foi comunicado ao requerente a intenção de ser declarada a caducidade da licença nos 

termos da alínea d), do n.º 3, do artigo 71.º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99 de 16.12, na sua atual redação, tendo sido fixado prazo de 10 dias 

para que, querendo, se pronunciasse. 

Nesta data, consultado o presente processo, verifica-se que o requerente não se pronunciou sobre a 

intenção aludida no parágrafo anterior. 
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Face ao exposto, deve a Câmara Municipal declarar a caducidade da licença nos termos da alínea d), do n.º 

3, do artigo 71.º do RJUE, o que aqui se propõe. 

Propõe-se ainda que, de seguida, seja solicitado aos serviços de fiscalização desta autarquia que 

verifiquem se a obra está parada.» 

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe de Divisão da DOT, Arqt.º Eduardo Paupério, em 

21/04/2020, que igualmente se transcreve:  

«Ao Sr. Vereador para decisão. Concordo. Facultado ao requerente o direito de audiência que lhe assiste 

nos termos do artigo 121.º do CPA e considerando que este não se pronunciou no prazo concedido para o 

efeito propõe-se que seja dado prosseguimento à intenção de declarar a caducidade da licença por não 

conclusão das obras no prazo fixado para o efeito em conformidade com o disposto no artigo 71.º, n.º 3, 

alínea d) do RJUE. A competência para a prática do ato recai na câmara municipal nos termos do artigo 71, 

n.º 5 do RJUE e deverá ser tomada após decorrido o prazo de vigência do Decreto 2-C/2020, de 17 de abril, 

que prorrogou o estado de emergência decreto pelo Presidente da República.» 

Em 21/04/2020, o Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu o seguinte despacho:  

«Concordo. Ao Sr. Presidente para apresentar à Câmara»  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 13/05/2020, o seguinte despacho:  

«Concordo.  

Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara». 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea d), do n.º 3 conjugado com o n.º 5 do 

artigo 71º do Decreto-Lei nº 555/99 de 16/12, na sua atual redação, por unanimidade, declarar a 

caducidade da licença administrativa, nos termos da informação prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

5.1 – ATIVIDADES DE ANIMAÇÃO E DE APOIO À FAMÍLIA - COMPARTICIPAÇÕES FAMILIARES DOS 

MESES DE ABRIL E MAIO DE 2020 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante ás Atividades de Animação 

e de Apoio à Família - Comparticipações familiares dos meses de abril e maio de 2020, instruído com a 

informação técnica n.º 5639/2020, datada de 18/05/2020, subscrita por Torcato Fernando Carvalho Ferreira, 

Chefe da Divisão de Educação, Saúde e Ação Social, cujo teor se transcreve:  

“Atendendo à emergência de saúde pública de âmbito internacional, declarada pela Organização Mundial 

de Saúde, no dia 30 de janeiro de 2020, bem como à classificação do vírus como uma pandemia, no dia 11 

de março de 2020, o Governo da República, através do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, aprovou 

um conjunto de medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica da doença COVID-

19, entre as quais a suspensão das atividades letivas e não letivas presenciais. Nessa data, 13 de março, 

foi instruído o processo 2020/300.50.800/17 através da Informação n.º 3683/2020 na qual se propôs a 

aplicação de uma redução de 50% da comparticipação familiar do mês de março e do seguinte, em caso de 

situação análoga, para todas as famílias que beneficiam das Atividades de Animação e de Apoio à Família 
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na Educação Pré-Escolar. O processo foi presente à reunião de Câmara do dia 19 de março e foi deliberada 

a aplicação da redução de 50% da comparticipação familiar do mês de março e no seguinte em caso de 

situação análoga.  

À data, desconhecia-se se as atividades letivas e não letivas presenciais iriam ser retomadas no início do 

3.º período. O Decreto-Lei n.º 14-G/2020, de 13 de abril veio estabelecer medidas excecionais e 

temporárias de resposta à pandemia da doença COVID-19 no âmbito dos ensinos básico e secundário, para 

o ano letivo 2019-2020 e aplica-se à Educação Pré-Escolar. Assim, o 3.º período iniciou na situação de 

suspensão das atividades letivas e formativas presenciais com as aprendizagens a serem desenvolvidas 

através da modalidade de ensino não presencial e com a responsabilidade de as escolas definirem e 

implementarem planos de ensino à distância.  

A 30 de abril, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 33-C/2020 aprova uma estratégia gradual de 

levantamento das medidas de confinamento com um calendário em períodos de 15 dias entre cada fase 

para que possam ser avaliados os impactos das medidas na evolução da pandemia. Deste modo, ao nível 

das Escolas e Equipamentos Sociais, está prevista a retoma do funcionamento da Educação Pré-Escolar a 

1 de junho de 2020. A Resolução define que todas as medidas são acompanhadas de condições 

específicas de funcionamento, incluindo regras de lotação, utilização de equipamentos de proteção 

individual, agendamento e distanciamento físico que acrescem às condições gerais para o levantar de 

medidas de confinamento, designadamente, a disponibilidade no mercado de máscaras e gel desinfetante, 

a higienização regular dos espaços, a higiene das mãos e etiqueta respiratória e a prática do dever cívico 

de recolhimento e de distanciamento físico. Ora, as condições específicas de funcionamento da Educação 

Pré-Escolar não estão ainda definidas na presente data. O Ministério da Educação está focado na aplicação 

das medidas relativas às atividades letivas presenciais para os 10.º e 11.º anos a partir de 18 de maio.  

Em face da atual crise económica e social sem precedentes causada pela pandemia num tão curto espaço 

de tempo, propõe-se a isenção do pagamento das comparticipações familiares dos meses de abril e maio. 

Relativamente aos meses de junho e julho, apesar do contexto de incerteza no que concerne às condições 

específicas, considerando que o funcionamento da rede pública da Educação Pré-Escolar irá ser retomado 

a partir de 1 de junho de 2020, aplicar-se-á, a partir daquela data, o Regulamento em vigor.  

Considerando que esta situação não está prevista no Regulamento do Funcionamento das Atividades de 

Animação e de Apoio à Família na Rede Pública da Educação Pré-Escolar do Município de Valongo e que 

este prevê no seu Artigo 20.º que as dúvidas e os casos omissos suscitados na interpretação e aplicação 

são submetidas para decisão da Câmara Municipal, propõe-se a isenção do pagamento das 

comparticipações familiares dos meses de abril e maio.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal ao abrigo da alínea u) do nº 1 do artigo 

33.º, e alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro.  

À Consideração superior.”   

Sobre o assunto foi prestada a informação do Exmo. Sr. Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, em 18/05/2020, 

que igualmente se transcreve:  

“Concordo. Ao Sr. Presidente para agendamento a reunião de Câmara”  
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O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 18/05/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado ao abrigo da alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º, e alínea hh) do 

n.º 1 do artigo 33.º, ambos da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, autorizar a isenção do 

pagamento das comparticipações familiares dos meses de abril e maio, com base na informação técnica 

prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

5.2 – ACORDO DE COOPERAÇÃO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO DE INOVAÇÃO SOCIAL 

“55+ ÁREA METROPOLITANA DO PORTO” 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante ao Acordo de Cooperação 

para a implementação do projeto de inovação social “55+ Área Metropolitana do Porto”, instruído com a 

informação técnica n.º 5358/2020, datada de 07/05/2020, subscrita por Maria Fernanda Afonso, Chefe da 

Unidade de Ação Social cujo teor se transcreve:  

“1- No âmbito do Conselho dos Vereadores da Ação Social na AMP, foi apresentado o projeto “55+ Área 

Metropolitana do Porto”.  

 2- Foi intenção da AMP, sensibilizar os municípios para apoiar a candidatura deste projeto ao Portugal 

Inovação Social - Parcerias para o Impacto, por se tratar de um projeto inovador com escalabilidade e 

replicabilidade ao nível metropolitano.  

Apresentado pela Associação “Movimento 55+ Associação”, o referido projeto pretende valorizar as pessoas 

com mais de 55 anos inativas, pelo desemprego ou reforma, através do reconhecimento dos seus saberes e 

competências, transformando-os em serviços e experiências de proximidade prestados á comunidade onde 

se inserem e integrando-os na mesma, através de uma plataforma tecnológica e humana.  

Através dessa plataforma são relacionadas as necessidades dos cidadãos com os serviços disponibilizados 

pelas pessoas de 55+ anos (confeção de refeições, acompanhamento de seniores ou crianças, rega de 

plantas, pequenas reparações etc.), por um valor competitivo e justo.  

3- Objetivos:  

- Apoiar a integração social e comunitária das pessoas de 55 e mais anos;  

- Promover ações que visem melhorar a qualidade de vida e o bem-estar das pessoas 55+;  

- Ativar, fortalecer e valorizar os saberes e competências das pessoas 55+, reconhecendo o seu 

conhecimento e contributo para a sociedade;  

- Contribuir para a geração de receitas das pessoas 55+;  

- Reforçar redes de relação e suporte informal das pessoas 55+, contribuindo para que estejam mais 

relacionados com os seus pares, famílias e comunidades;  

- Sensibilizar a sociedade do benefício e oportunidade que representa a experiência das pessoas 55+.  

4- A verba a disponibilizar, a título do investimento social, pelo Município de Valongo para 3 anos e de 

4.488.00€ (quatro mil quatrocentos e oitenta e oito euros) em três anos de 2020 a 2022.  
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No ano de 2020 será disponibilizada a verba de €1.795,00 (mil setecentos e noventa e cinco euros), após a 

outorga do presente contrato, no ano de 2021 será transferido o segundo montante que ascenderá ao valor 

de €1.347,00 (mil, trezentos e quarenta e sete euros), até ao dia 28 de fevereiro de 2021,no ano de 2022 

será transferido o terceiro montante que ascenderá ao valor de €1.346,00 (mil, trezentos e quarenta e seis 

euros), até ao dia 28 de fevereiro de 2022.  

5- A Câmara Municipal de Valongo aceitou ser Investidora Social neste projeto, pelo que tendo a 

candidatura sido aprovada e considerando que a implementação do projeto no concelho de Valongo, 

acrescenta valor ao nível da Ação Social;  

Propõe-se que a Câmara Municipal delibere:  

- Aprovar o Acordo de Cooperação, em anexo, entre o Município de Valongo e a Associação “Movimento 

55+ Associação“, que tem por objeto a implementação do projeto “55+ Área Metropolitana do Porto”, com a 

duração de 36 meses (de 2020 a 2022).  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal ao abrigo da alínea u) do ponto n.º 1 do 

art.º 33º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro.  

À Consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe da Divisão de Educação, Saúde e Ação Social, Torcato 

Ferreira, em 08/05/2020, que igualmente se transcreve:  

“Concordo com o proposto na presente informação.  

À consideração superior.”  

A Exma. Sra. Vereadora, Dra. Manuela Duarte, emitiu em 08/05/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 18/05/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”   

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea u) do ponto n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 

75/2013 de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar o Acordo de Cooperação, em anexo, entre o 

Município de Valongo e a Associação “Movimento 55+ Associação“, que tem por objeto a implementação do 

projeto “55+ Área Metropolitana do Porto”, com a duração de 36 meses (de 2020 a 2022), com base na 

informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

6.1 - 2.ª PROPOSTA DE ALTERAÇÃO PROTOCOLOS DE DESENVOLVIMENTO CULTURAL 2020 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, o qual foi objeto da informação n.º 

084/DCT-AC/2020, datada de 13.05.2020, elaborada pela técnica superior do Serviço de Ação Cultural, 

Sofia de Sá, cujo teor se transcreve:  

“Apesar do cancelamento de todos os eventos culturais agendados até ao final do ano, o Município propõe-

se continuar a trabalhar com as Associações Culturais concelhias, numa nova realidade que implica o 



39 
 
 
 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO 

 

 
CMV.00 047.C 

distanciamento e o confinamento social, com o intuito de proporcionar às famílias e à população, em geral, 

momentos culturais, de lazer e prazer.  

Assim, algumas Associações mantêm-se disponíveis e predispostas para adaptar algumas das atividades 

protocoladas no início do ano a uma versão digital, para apresentação nas redes sociais, sendo que 

consideramos que estas continuam a promover a cultura e a atingir os objetivos que levaram à celebração 

dos Protocolos de Desenvolvimento Cultural.  

Saliente-se que o Gabinete Jurídico da Autarquia refere que, nos casos em que os espetáculos contratados 

possam ser adaptados à realidade das famílias, realizando-se outros ajustados ao contexto em que nos 

encontramos, e que, ainda assim, o Município prossiga no cumprimento da sua atribuição de promoção da 

cultura (nos termos da al. e) do n.º 2 do art.º 23.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro), poderá 

ser pago o apoio correspondente à atividade realizada. 

Assim: 

Os Cabeças no Ar e Pés na Terra – Associação Cultural propõem-se realizar a “produção de uma visita 

virtual à exposição Mineração Romana em Valongo, para divulgação nas redes sociais”, em substituição de 

quatro sessões da “dinamização da exposição da Mineração Romana”. 

Valor total a pagar 2000€ (dois mil euros) isentos de IVA. Valor acordado e autorizado para a dinamização 

das quatro sessões. 

Nota: Uma das sessões foi feita presencialmente. 

Propõem-se, ainda, desenvolver a “produção de projeto relacionado com as seis logomarcas do concelho, 

para apresentação nas redes sociais em sete episódios”, em substituição da atividade “Feira da Regueifa e 

do Biscoito & Mercado Oitocentista – projeto relacionado com as logomarcas para a abertura do evento e 

teatro.” 

Valor total a pagar 3000€ (três mil euros) isentos de IVA. Valor acordado e autorizado para a dinamização 

do projeto inicialmente definido para a Feira da Regueifa. 

Por sua vez, a Banda Musical de São Martinho de Campo dispõe-se a fazer a “interpretação do hino das 

logomarcas (obra inédita) para divulgação nas redes sociais, em seis episódios”, em substituição da 

atividade “Feira da Regueifa e do Biscoito & Mercado Oitocentista - participação no Desfile dos Padeiros e 

concerto.” 

Valor total a pagar 1500€ (mil e quinhentos euros) isentos de IVA. Valor acordado e autorizado para o 

concerto a realizar na Feira da Regueifa. 

Nota: Fica sem efeito o valor atribuído pela participação no Desfile dos Padeiros. 

Assim, nos Protocolos das Associações acima referidas propõe-se as seguintes alterações ao n.º 4 da 

cláusula 3.ª: 

1 - Cabeças no Ar e Pés na Terra - Associação Cultural:  

Onde se lê: 

“Dinamização da exposição da Mineração Romana (cinco sessões).” 

Deverá ler-se: 
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“Produção de visita virtual à exposição Mineração Romana em Valongo, para divulgação nas redes sociais. 

Inclui atores e afetação dos recursos técnicos e logísticos necessários à concretização da produção.” 

Valor total a pagar 2000€ (dois mil euros) isentos de IVA. Valor acordado e autorizado para a dinamização 

de quatro sessões. 

Onde se lê: 

“Feira da Regueifa e do Biscoito & Mercado Oitocentista – Projeto relacionado com as logomarcas para a 

abertura do evento e teatro.” 

Deverá ler-se: 

“Produção de projeto relacionado com as seis logomarcas do concelho, para apresentação nas redes 

sociais em sete episódios. Inclui atores e afetação dos recursos técnicos e logísticos necessários à 

concretização da produção.” 

Valor total a pagar 3000€ (três mil euros) isentos de IVA. Valor acordado e autorizado para a dinamização 

do projeto inicialmente definido para a Feira da Regueifa. 

2 - Banda Musical de São Martinho de Campo 

Onde se lê: 

“Feira da Regueifa e do Biscoito & Mercado Oitocentista - participação no Desfile dos Padeiros e concerto.” 

Deverá ler-se: 

“Interpretação do hino das logomarcas (obra inédita) para divulgação nas redes sociais, em seis episódios. 

Inclui ensaios e trabalhos de masterização e edição de áudio e vídeo.” 

Valor total a pagar 1500€ (mil e quinhentos euros) isentos de IVA. Valor acordado e autorizado para o 

concerto a realizar na Feira da Regueifa. 

Importa referir que estas Associações prosseguem fins de interesse municipal, estão legalmente 

constituídas e reúnem toda a documentação necessária para a concessão dos apoios, autorizando, ainda, a 

sua divulgação pública. 

Cremos que, desta forma, continuará a ser possível manter o trabalho com as Associações Culturais do 

concelho ao longo do ano, fomentando, assim, quer a dinâmica cultural, quer a atividade do tecido 

associativo. 

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto na alínea u) do 

nº1 do artigo 33º da Lei nº75/2013 de 12 de setembro, conjugado com o disposto nos artigos 1º e 2º, nº1, e 

3º e 4º do “Regulamento para a concessão de apoios às entidades e organismos que prossigam no 

concelho fins de interesse público”. 

A 14 de Maio de 2020, a Sr.ª Chefe da Divisão de Cultura e Turismo, Dr.ª Catarina Magalhães, proferiu o 

seguinte despacho: 

“Exma. Sra. Vice-Presidente, Engª Ana Maria Rodrigues: Com o intuito de mantermos alguma dinâmica 

cultural no concelho, envolvendo as Associações culturais concelhias, propomos a realização de duas 

atividades intrinsecamente ligadas às logomarcas, para divulgação nas redes sociais, com os Cabeças no 

Ar e Pés na Terra e a Banda Musical de São Martinho de Campo. A intenção é adaptar duas das iniciativas 

protocoladas com estas Associações a versões digitais. Sugere-se, assim, submeter à consideração da 
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Câmara Municipal uma segunda proposta de alteração aos Protocolos de Desenvolvimento Cultural 

estabelecidos com as coletividades em questão.” 

No dia 14 de maio de 2020, a Sr.ª Vice-Presidente, Eng.ª Ana Maria Rodrigues, emanou o seguinte 

despacho: 

“Concordo com a proposta. 

À Consideração do Sr. Presidente a submissão do presente processo a reunião de Câmara.” 

Em 14 de Maio de 2020, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara emitiu despacho com o seguinte teor:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara”.  

 

Interveio a senhora Vereadora, Eng. Ana Maria Rodrigues, cumprimentando os presentes 

Disse de seguida que se trata de mais uma proposta de alteração aos Protocolos de Desenvolvimento 

Cultural, mais propostas serão presentes à Câmara cada vez que numa iniciativa tiverem oportunidade de 

alterar a atividade de acordo com as normas que, neste momento, estão a vigorar.  

Esta proposta tem a ver com a alteração de algumas atividades em substituição da Feira da Regueifa que 

estas duas associações vão desenvolver. 

 

Informou, ainda, que apresentaram uma candidatura para acolher a 6.ª edição da Expocidades, que é uma 

mostra turística de todos os territórios que fazem parte do Eixo Atlântico, norte de Portugal e a Galiza, 

tiveram uma reunião com o grupo de trabalho e esse grupo de trabalho aprovou por unanimidade a 

candidatura. Ela ainda vai a reunião da Comissão Executiva , mas já vai com a aprovação por unanimidade 

do grupo de trabalho e, portanto, têm todas as expectativas que ela seja aprovada. 

É uma grande responsabilidade para eles porque é a primeira Expocidades depois da Pandemia, ela vai-se 

realizar em setembro de 2021, a Expoval que a vai acolher a iniciativa, que acabará por ter um novo 

conceito, não será só uma mostra de turismo, mas acabará por ser também uma mostra gastronómica, 

mostra cultural e uma mostra de produtos locais.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado por unanimidade, nos termos da alínea u) do nº1 do artigo 

33º da Lei nº75/2013 de 12 de setembro, conjugado com o disposto nos artigos 1º e 2º, nº1, e 3º e 4º do 

“Regulamento para a concessão de apoios às entidades e organismos que prossigam no concelho fins de 

interesse público”, proceder à alteração dos Protocolos de Desenvolvimento Cultural com as Associações 

do Concelho de Valongo, nos termos da presente informação e de acordo com a minuta de Protocolo 

anexa. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata. 

 

7.1 - CONCESSÃO DE APOIOS A LARES DE IDOSOS, ASSOCIAÇÕES HUMANITÁRIAS DE 

BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS, INSTITUIÇÕES PARTICULARES DE SOLIDARIEDADE SOCIAL E 

FAMÍLIAS CARENCIADAS - COVID-19 – RATIFICAÇÃO  
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Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à Concessão de apoios a 

lares de idosos, associações humanitárias de bombeiros voluntários, instituições particulares de 

solidariedade social e famílias carenciadas - COVID-19 – Ratificação, instruído com a informação técnica n.º 

072/DJRH.UJ/2020 datada de 18 de maio de 2020,subscrita pela Chefe da Unidade Jurídica, Inês Marinho 

Corte-Real, cujo teor se transcreve:  

“Considerando que:  

- Nos termos do art.º 4.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, 

de 7 de janeiro, as autarquias locais pautam a sua atuação, entre outros, pelo princípio da prossecução do 

interesse público e da proteção dos direitos e interesses dos cidadãos;  

- O referido princípio constitui o parâmetro fundamental de enquadramento da atividade administrativa, 

devendo este ser prosseguido sem esquecer os direitos e interesses legítimos dos cidadãos;  

- A síntese harmoniosa entre o interesse público e os direitos individuais impõe à Administração a procura 

das decisões que, realizando o interesse comum, não extingam ou limitem os direitos e interesses 

particulares ou, não podendo deixar de o fazer, o façam na estrita medida do necessário e com a necessária 

proporcionalidade;  

- Constituem obrigações dos municípios, nos termos do art.º 23.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações;  

- Decorre da al. g) do mesmo artigo que uma das atribuições dos municípios é a promoção e salvaguarda 

da saúde;  

- Estamos a viver uma situação sem precedentes, motivada pela pandemia do COVID-19;  

- Esta situação excecional que se vive no momento atual e a proliferação de casos registados de contágio 

de COVID-19 no concelho de Valongo, exigiu e exige a aplicação de medidas extraordinárias e de caráter 

urgente por parte das entidades e organismos existentes;  

- O Município tem acompanhado a par e passo a evolução da pandemia no concelho, e procurou, desde a 

primeira hora, auxiliar os seus munícipes, as suas associações e empresas no combate a este vírus e às 

consequências e impacto que este tem manifestado no dia-a-dia das famílias e das associações e 

empresas;   

Esta posição por parte do município carece de uma atuação imediata, que não se compadece com os 

prazos a que, muitas vezes, está sujeita a atuação municipal, mercê das competências atribuídas aos seus 

diversos órgãos e à periodicidade com que estes reúnem;  

- O município deve envidar todos os esforços no sentido de apoiar e acompanhar todo o trabalho que tem 

vindo a ser desenvolvido nessa área por diversas entidades, uma vez que estas tudo têm feito para garantir 

o bem-estar e a salvaguarda dos munícipes do concelho;  

Na sequência de pedidos de apoio efetuado por parte de lares de idosos, associações humanitárias dos 

bombeiros voluntários de Valongo e Ermesinde e instituições particulares de solidariedade social do 

concelho, e sabendo da dificuldade que há em adquirir material de proteção individual, propõe-se que sejam 

apoiadas as instituições, de forma a que estas possam prevenir, conter ou mitigar os efeitos da pandemia 

que vivemos, disponibilizando para o efeito, às instituições abaixo referidas, o seguinte equipamento/bens:  
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Famílias Carenciadas  

- 41 mascaras;  

- 38 pares de luvas;  

- 14 aventais.  

SARTEAM – Associação de Voluntariado de Proteção Civil 

- 10 máscaras;  

- 6 fatos de proteção;  

- 7 toucas;  

- 10 proteções de sapatos.  

Centro Social e Paroquial de Alfena – Unidade de Deficiência  

- 10 fatos de proteção.  

Bombeiros Voluntários de Ermesinde  

- 450 máscaras;  

- 6 máscaras de compressão;  

- 12 filtros.  

- 100 aventais;  

- 100 litros Álcool/Gel.  

Bombeiros Voluntários de Valongo  

- 6 máscaras de compressão;  

- 12 filtros.  

Associação de Promoção Social e Cultural de Ermesinde  

- 50 máscaras;  

- 100 luvas.  

ADICE – Associação para o desenvolvimento Integrado da Cidade de Ermesinde  

- 50 máscaras;  

- 100 luvas;  

- 5 litros Álcool/Gel.  

Associação Promoção Social do Calvário  

- 100 máscaras;  

- 10 viseiras;  

- 300 luvas;  

- 5 litros Álcool/Gel.  

Desta forma, poderemos assegurar a proteção e o bem-estar de todos os que estão a trabalhar para o bem 

dos munícipes e com o objetivo de que nada falta às entidades que tanto têm feito em prol da comunidade 

em geral e do Município de Valongo em particular, no combate a esta pandemia e tendo sempre em vista, 

minimizar os seus efeitos nefastos e uma rápida resposta às diversas solicitações que lhes são 

endereçadas. 
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Considerando ainda que a competência para a atribuição do apoio suprarreferido é da câmara municipal, 

nos termos conjugados das alíneas j) a contrario e o) do n.º 1 do art.º 33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro e que, mercê da situação de pandemia em que vivemos não foi, de todo, possível reunir a 

Câmara em tempo útil, tendo sido atribuído o apoio solicitado, proponho que o processo seja submetido à 

próxima reunião de câmara para ratificação, nos termos do n.º 3 do art.º 35.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro. 

À consideração superior.”  

A 18.05.2020, o Chefe da Divisão Jurídica e Recursos Humanos, Dr. José Paiva, proferiu o seguinte 

despacho:  

 “Exmo. Senhor Presidente, Dr. José Manuel Ribeiro, Concordo com os termos e fundamentos da presente 

Informação que coloco à consideração de V. Ex.a. para, se assim o entender, submeter à aprovação da 

Câmara Municipal, para ratificação, nos termos do n.º 3 do art.º 35.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro.” 

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, emitiu em 18.05.2020, o seguinte despacho: 

“Autorizo. Submeta-se à próxima reunião da Câmara Municipal nos termos do n.º 3 do art.º 35, anexo I da 

Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro.”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado nos termos do n.º 3 do art.º 35, anexo I da Lei n.º 75/2013 de 

12 de setembro, por unanimidade, ratificar a concessão de apoios a lares de idosos, associações 

humanitárias de bombeiros voluntários, instituições particulares de solidariedade social e famílias 

carenciadas, nos termos propostos na informação.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

7.2 - PROPOSTA DE RETIFICAÇÃO DA ADENDA AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – AUTORIDADE DE TRANSPORTES, ENTRE A AMP E O 

MUNICÍPIO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à Proposta de retificação da 

adenda ao contrato interadministrativo de delegação de competências – Autoridade de Transportes, entre a 

AMP e o Município, instruído com a informação técnica n.º 073/DJRH.UJ/2020, datada de 18/05/2020, 

subscrita pela Chefe da Unidade Jurídica, Inês Marinho Corte-Real, cujo teor se transcreve:  

“Considerando que:  

Os Municípios de Arouca, Gondomar, Maia, Matosinhos, Oliveira de Azeméis, Paredes, Póvoa de Varzim, 

Santa Maria da feira, Santo Tirso, São João da Madeira, Trofa, Vale de Cambra, Valongo, Vila do Conde e 

Vila Nova de Gaia celebraram em 1 de abril de 2016, e em 9 de julho de 2019, no caso do Município de 

Espinho, com a AMP contratos interadministrativos ao abrigo do artigo 10. 2 do Regime Jurídico do Serviço 

Público de Transporte de Passageiros, aprovado pela Lei n. 2 52/2015, de 9 de junho («RJSPTP»), 

delegando na AMP a competência relativa à organização dos serviços públicos de transporte rodoviário de 

passageiros de âmbito municipal.  
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Entretanto, as partes celebraram um contrato interadministrativo (o «Contrato») que altera os contratos 

acima referidos, estabelecendo a metodologia para a definição conjunta dos poderes de Autoridade de 

Transportes a exercer pela AMP no quadro dos contratos de serviço público que esta irá celebrar ao abrigo 

do RJSPTP, na qualidade de entidade adjudicante;  

A minuta do Contrato foi aprovada em 25 de outubro de 2019, pelo Conselho Metropolitano da AMP;  

A minuta do Contrato foi aprovada em 02 de dezembro de 2019 pelos Municípios de Arouca, Espinho, 

Gondomar, Maia, Matosinhos, Oliveira de Azeméis, Paredes, Porto, Póvoa de Varzim, Santa Maria da feira, 

Santo Tirso, São João da Madeira, Trofa, Vale de Cambra, Valongo, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia, por 

deliberações das respetivas assembleias municipais, sob proposta das respetivas câmaras municipais;  

O Contrato dispõe sobre a criação de Lotes para a prestação do serviço público na área da AMP e fixa (i) as 

linhas de orientação sobre as decisões de planeamento geral e operacional do serviço público; (ii) a 

definição nos Contratos de Serviço Público dos montantes de preços pelas prestações de serviço público a 

pagar aos operadores; e (iii) e a repartição dos encargos associados;  

Ficou definido na sua cláusula 13, 2 e no Anexo 1 do Contrato que o custo financeiro anual da execução de 

todos os Contratos de Serviço Público é de 6 961 502 € (seis milhões, novecentos e sessenta e um mil, 

quinhentos e dois euros), traduzido no montante máximo de contrapartida financeira que a AMP está 

disposta a pagar pela execução dos serviços, bem como as regras de repartição desse custo pelos 

Municípios e de respetivo pagamento;  

E dispõe a cláusula 16. 2 do Contrato que o mesmo vigorará «no que respeita a cada Lote, durante o 

período temporal equivalente à vigência do Contrato de Serviço Público que vier a ser celebrado com o 

operador selecionado por concurso público», i.e., sete anos;  

Porém, a cláusula 21. 2 do Contrato ao indicar o valor do contrato, no montante indicado no considerando 

D), não esclarece que o mesmo é anual, sendo que o valor total do Contrato será esse valor multiplicado 

pelo número de anos do Contrato;  

Afigura-se adequado alterar a cláusula 21.2, de modo a que sua redação seja indiscutivelmente consonante 

com a cláusula 13 % ao abrigo do disposto no artigo 164.º, n.º 2 do Código do Procedimento Administrativo, 

relativamente à reforma dos atos administrativos, aplicáveis ao procedimento de celebração do Contrato 

nos termos do n. 2 3 do artigo 201. 2 do Código do Procedimento Administrativo;  

Nestes termos propõe-se que a câmara municipal delibere submeter à Assembleia Municipal, nos termos da 

alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para efeitos da alínea k) 

do n.º 1 do art.º 25.º do mesmo diploma e alínea c) do n.º 1 do art.º 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 

para autorização da proposta de retificação da adenda ao contrato interadministrativo de delegação de 

competências – Autoridade de Transportes, entre a AMP e o Município.  

À consideração superior,  

A 18.05.2020, o Chefe da Divisão Jurídica e Recursos Humanos, Dr. José Paiva, proferiu o seguinte 

despacho:  
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 “Exmo. Senhor Presidente, Dr. José Manuel Ribeiro, Concordo com os termos e fundamentos da presente 

Informação que coloco à consideração de V. Ex.a. para, se assim o entender, submeter à aprovação da 

Câmara Municipal para posterior remessa à Assembleia Municipal.” 

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, emitiu a 18.05.2020 o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

Depois de devidamente analisado o assunto, foi deliberado, por unanimidade, submeter à Assembleia 

Municipal, nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

para efeitos da alínea k) do n.º 1 do art.º 25.º do mesmo diploma e alínea c) do n.º 1 do art.º 6.º da Lei n.º 

8/2012, de 21 de fevereiro, para autorização da proposta de retificação da adenda ao contrato 

interadministrativo de delegação de competências – Autoridade de Transportes, entre a AMP e o Município., 

cuja minuta se anexa. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

ENCERRAMENTO 

 

Nada mais havendo a constar, foi encerrada a reunião quando eram doze horas e trinta minutos. Para 

constar lavrou-se a presente ata que, depois de devidamente lida e aprovada, será por mim assinada, José 

Amadeu Guedes Paiva Chefe da Divisão Jurídica e Recursos Humanos, do Município de 

Valongo.___________________________________________________________. 


